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RESUMO 
 

 

O objetivo da presente dissertação é descrever, a partir da visão dos gerentes de 

uma agência pública de fomento de infraestrutura social; de que forma os projetos 

públicos compartilhados podem ser mais eficientes com a adoção de ferramentas de 

gerenciamento de projetos. Para tanto, foi desenvolvido um estudo em três etapas: na 

primeira foram realizados observações e levantamento de evidências no ambiente de 

trabalho dos gerentes visando entender os projetos públicos compartilhados em suas 

circunstâncias. Na segunda etapa, foi aplicado um Survey exploratório em dois grupos: o 

“grupo agência”, formado apenas com gerentes da agência de fomento e o “grupo 

controle” composto por gerentes do setor privado e de outras empresas públicas, de 

modo a perceber como se comporta a opinião de cada grupo sobre os temas estudados. A 

terceira etapa consistiu em entrevistas abertas e semi-estruturadas com gerentes da 

agência de fomento, e posterior análise de conteúdo das falas, para o entendimento das 

questões propostas.  

Os resultados indicaram que: (i) o uso das ferramentas de gerenciamento 

aumenta a eficiência da execução dos projetos; (ii) as ferramentas utilizadas, como o 

Quadro Lógico e algumas ferramentas sugeridas pelo Guia PMBOK, permitiram uma 

visão clara dos objetivos do projeto, inclusive por parte dos parceiros regionais, além de 

garantir  maior padronização de procedimentos; (iii) o uso da ferramenta Quadro Lógico 

ampliou a capacidade de mensuração dos resultados dos projetos, facilitando o seu 

monitoramento,  e (iv) reduzindo os conflitos e a interferência política regional.  

 

Palavras Chaves: Gerenciamento de projetos públicos; Ferramentas; Projetos compartilhados. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ABSTRACT 

 
 

The objective of this dissertation is to describe, from the perspective of the 

managers of a development agency of social infrastructure, working in the public sector, 

how shared public projects can be more efficient and provide better results in the 

management of public resources. To this end, a study was developed in three stages: 

first observations and Survey evidence on the desktop managers were conducted to 

understand the shared public projects in their particular circumstances. In the second 

stage, we applied an exploratory Survey into two groups: a first group of managers from 

the private sector or other public companies, and the second group, formed only for 

managers of sponsoring agency, in order to understand how it behaves to view study 

group compared with other groups on the topics studied. The third step consisted of 

open and structured interviews with the group of managers and content analysis. 

The results indicated that: (i) the use of management tools increases the 

efficiency of project implementation, (ii) the tools used, such as the Logical Framework 

and some tools suggested by the PMBOK Guide , allowed a clear vision of the project 

objectives, including regional partners, and ensure greater standardization of 

procedures, (iii ) the use of management tools has expanded the ability to measure the 

results of projects, facilitating their monitoring, and (iv) reducing conflicts and regional 

political interference. 

 

Key-Words: Public projects; Project Tools; Shared Management Project. 
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1 - INTRODUÇÃO 

1.1. Apresentação 

Projetos, como entendidos modernamente, são empreendimentos colaborativos 

que incluem planejamento de etapas, gerenciamento de recursos e de pessoas, para 

realizar um objetivo específico dentro de um prazo definido, considerando os riscos e as 

partes interessadas (KERZNER, 2002).  

Projetos públicos partem das seguintes premissas: (i) os gastos da administração 

pública devem ser produtivos e induzir o desenvolvimento (CANDIDO JR, 2009); (ii) a 

gestão pública deve ser orientada para resultados (GARCES e SILVEIRA, 2002); e, (iii) 

as podem ser otimizados com aplicação de metodologias, técnicas e ferramentas 

(KERZNER, 2002). Os grandes projetos públicos são necessariamente compostos por 

diferentes atores em função de sua complexidade e são justamente aqueles que 

consomem os maiores orçamentos (VAN MARREWIJK, 2008).  Serão chamados neste 

estudo de projetos públicos compartilhados. 

A motivação deste trabalho se deu pela observação de uma agência de fomento, 

que a partir de 2004 incorporou na analise de seus projetos de financiamento na área de 

infraestrutura social, a ferramenta do Quadro Lógico.  Desde então, foi observado, mas 

de modo informal um grande ganho no relacionamento da agência com as partes 

envolvidas nos projetos, sejam outras agências públicas ou com as comunidades e partes 

interessadas. Mas até então não houve um estudo que pudesse melhor avaliar o impacto 

das ferramentas de gerenciamento de projetos, especialmente do enfoque do Quadro 

Lógico na dinâmica dos projetos em curso. 

O Quadro Lógico está implantado na agência de fomento desde 2006 e mostrou-

se como um elemento diferencial nos projetos em função dos resultados e do 

comprometimento das partes. É uma metodologia de projetos desenvolvida pela 

Agência de Cooperação Técnica Alemã GPZ, denominada ZOPP (Ziel Orientierte 

Projekt Planung) ou Planejamento de Projetos Orientados por Objetivos. O processo de 

aplicação do Quadro Lógico é colaborativo para construção de soluções e que 

promovem o comprometimento das partes envolvidas em função dos resultados 

desejados, que devem ser documentados em nível do projeto e também em um nível 

estratégico.  (BROSE, 1993).   

Na agência de fomento, os processos de análise e acompanhamento de projetos 

não seguem uma padronização rigorosa. Cada gerente tem liberdade para adotar as 
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ferramentas e critérios de análise de projetos, uma vez que os projetos são bastante 

diversos entre si, quanto ao objeto, formato, valores, postulantes e as características do 

empreendimento, embora as exigências e as obrigações contratuais da agência sejam 

similares e coerentes com o ordenamento de políticas públicas e da legislação.  

Este estudo foi realizado em três etapas de campo:  

1) Primeira Etapa: que consistiu na observação in loco e classificação da 

documentação, contratos e relatórios e correspondências trocadas entre a 

agência de fomento e entidades beneficiadas a fim de compreender o 

processo e o fluxo das atividades dos projetos financiados.  

2) Segunda Etapa: aplicação de um questionário exploratório survey para dois 

grupos distintos: a) o grupo agência, composto apenas pelos gerentes de 

projetos que atuam na agência de fomento e b) grupo controle com os 

gerentes que atuam na iniciativa privada e em outras esferas da 

administração pública.  O objetivo do survey  foi  entender a visão de a 

percepção deste público quanto a projetos públicos compartilhados e ao uso 

de ferramentas de gerenciamento de projetos, e principalmente verificar se 

há alguma  aderência entre a tendência do grupo agência e do grupo controle. 

3) Terceira Etapa: pesquisa qualitativa com aplicação de entrevistas 

estruturadas abertas com os gerentes da agência de fomento. As entrevistas 

foram transcritas e tiveram seu conteúdo analisado.   

Previamente foi proposto um levantamento bibliográfico de cunho teórico, 

consistiu em uma revisão da literatura sobre os temas destacados, buscando entender à 

dinâmica dos projetos públicos, projetos compartilhados e da aplicação de ferramentas e 

metodologias de gerenciamento de projetos (GP). Considerando que conceitualmente a 

abordagem do tema  é ampla, nossa proposta com a revisão teórica não foi exaurir em 

profundidade alguns dos temas, mas sim fazer uma leitura  em todo o horizonte dos 

temas sugeridos nos debates com os gerentes de projeto.  

Após a conclusão da 1ª etapa, foram identificadas quais ferramentas de 

gerenciamento de projetos são aplicadas na agência de fomento, para os projetos 

públicos estudados, e como a adoção destas práticas configura um diferencial em ganho 

de desempenho no entendimento dos gerentes. Dos levantamentos e observações de 

campo, constatamos que nos projetos de financiamento de infraestrutura social da 

referida agência de fomento, as ferramentas de projeto mais aplicadas são referenciadas 

no Guia PMBOK, (PMI, 2008) e no Quadro Lógico. Ao longo deste estudo, buscaremos 
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apresentar estas ferramentas e também discorrer sobre os Projetos Públicos 

Compartilhados, um constructo, por nós entendido como projetos complexos, 

envolvendo grandes aportes de recursos, e principalmente com dois ou  mais agentes 

públicos envolvidos, podendo ou não haver outras partes presentes no projeto. 

O trabalho final é composto de seis capítulos, incluindo a presente descrição do 

problema e das questões de pesquisa, no primeiro capitulo. No Capítulo Dois 

apresentamos uma revisão da literatura sobre os temas propostos, apresentando as 

referências teóricas que servem de embasamento para o desenvolvimento da pesquisa. 

Considerando a amplitude do tema, nossa proposta não foi de aprofundar em cada um 

dos tópicos sugeridos, mas tão somente identificar as pesquisas recentes sobre cada 

tópico.  O Capítulo Três apresenta a descrição dos métodos e técnicas de pesquisa, 

descrevendo cada uma das etapas de campo e das ferramentas aplicadas. No Capítulo 

Quatro apresentamos os resultados da 1ª e 2ª etapa da pesquisa de campo e descrevemos 

o resultado da 3ª etapa, que será discutido no Capítulo Cinco à luz da teoria.  No Sexto 

Capitulo são apresentadas as considerações finais, com as conclusões do estudo e as 

resposta às questões iniciais levantadas e propomos uma agenda para novas pesquisas.  

As referências bibliográficas, documentais e os anexos são apresentados ao final do 

estudo, juntamente com o apêndice. 

 

1.2. O Problema de Pesquisa 

1.2.1. Problema 

Qual a visão dos gerentes de uma agência de fomento de projetos de 

infraestrutura social sobre a aplicação de ferramentas de gerenciamento em projetos 

públicos compartilhados?  

 

1.2.2. Objeto  

Estudar os projetos públicos compartilhados, a partir de uma agência de 

financiamento e fomento de projetos de infraestrutura social, buscando entender a 

dinâmica do processo, e identificar, como as ferramentas de gerenciamento de projetos 

são aplicadas e se resultam em ganhos mensuráveis.  

1.3. Questão central   

A adoção das ferramentas de gerenciamento de projetos realmente implica em 

melhores resultados em projetos públicos compartilhados?  
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O uso de ferramentas de gerenciamento de projetos configura uma boa prática a 

ser difundida em outras esferas da gestão pública? Quais são estas ferramentas? 

Como os gerentes de uma agência de fomento de projetos de infraestrutura 

social percebem o uso de ferramentas de gerenciamento de projeto em projetos públicos 

compartilhados? 

1.4. Objetivos 

1.4.1. Principal 

− Identificar as boas práticas da aplicação de ferramentas de gerenciamento de 

projetos em projetos públicos compartilhados, na visão dos gerentes de 

projetos de uma agência de fomento. 

1.4.2. Secundários 

− Conceituar Projetos Públicos de Gestão Compartilhada. 

− Descrever e observar a dinâmica de projetos públicos compartilhados do 

caso de estudo, e verificar como as ferramentas de gerenciamento de projetos 

facilitam ou não o desenvolvimento destes projetos. 

1.5. Suposições  

− As ferramentas de gerenciamento de projetos podem ser consideradas como 

uma boa prática quando aplicadas em projetos públicos compartilhados. 

− As ferramentas de gerenciamento de projetos reduzem os conflitos em 

projetos públicos compartilhados. 

1.6. Delimitação do estudo 

   O estudo tem como foco a visão dos gerentes de projetos em uma agência 

pública federal de fomento de projetos de infraestrutura social.  É um estudo 

particularizado, que considera apenas o ponto de vista dos gerentes sobre os seguintes 

temas:  

− Uso de ferramentas de gerenciamento de projeto;  

− Projetos públicos compartilhados; 

− Conflitos em projetos públicos;  

− Ferramentas de gerenciamento como instrumentos de redução de conflitos; 

− Boas práticas, que possam ser replicadas no serviço público e que foram 

observadas na agência, em função do uso de ferramentas de gerenciamento 

de projetos.  
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O fenômeno a ser observado, portanto, é o olhar, a visão, a opinião, o 

entendimento deste grupo de gerentes sobre os temas propostos. Buscaremos entender 

se os temas são relevantes, se há entendimento de que devem ser aplicados, ou se são 

apenas elementos da burocracia e que não configuram ganho no processo. O grupo de 

gerentes é composto por funcionários públicos concursados, todos com nível superior, e 

com mais de cinco anos de atuação em projetos de infraestrutura. Todos estão alocados 

no escritório do Rio de Janeiro, mas acompanham projetos implantados em todo o 

território nacional financiados de 2008 a 2013 em todo o território brasileiro. 

 

1.7. Relevância e justificativa do tema 

Projetos públicos envolvem recursos da sociedade, captados na forma de 

impostos e taxas.  Quando projetos públicos são compartilhados por diferentes agências 

governamentais, há uma nova dinâmica, e é importante entender como as ferramentas 

de gerenciamento de projeto podem colaborar para melhores resultados destes projetos. 

Quando um projeto público não atinge seus objetivos, há perda de recursos públicos e 

toda a sociedade perde com isso. Por outro lado, se um projeto público compartilhado é 

bem sucedido e oferece resultado positivo, toda a comunidade é beneficiada. 

Observaremos como os gerentes de projeto de uma agência pública de fomento 

percebem o uso de ferramentas de projetos em projetos compartilhados. Buscaremos 

descobrir pistas sobre como o estilo de liderança, os formatos de comunicação, a gestão 

das informações e a própria atribuição do poder pode impactar diretamente nos 

resultados de projetos públicos, e se estas descobertas podem ser difundidas para outras 

áreas da gestão pública.  

O tema de projetos públicos compartilhados é atual, para Peixoto (2008), a 

gestão pública está cada vez mais moderna, tal qual o setor privado, e essa 

modernização passa pelo compartilhamento de projetos e pela administração dos 

conflitos entre agências (BUSCH, 2008). Esse tipo de projeto de elevado aporte de 

recursos governamentais e alta complexidade é chamada de megaprojeto e é um dos 

indutores de desenvolvimento (SOARES, 2013).  Apesar da importância do tema, foram 

localizados poucos estudos específicos.   

Definir, entender, conceituar e qualificar a gestão pública compartilhada já é, em 

si, um grande desafio e uma contribuição efetiva ao tema.  Identificar neste cenário 

como as ferramentas de gestão de projetos são aplicadas e se, na opinião dos gerentes, é 
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possível perceber os benefícios e ganhos não só para a equipe de projetos, mas também 

para as agências envolvidas no projeto. Em nosso entendimento estas são contribuições 

efetivas para a comunidade, como também para a administração pública.  Também foi 

relevante destacar a experiência da aplicação de uma ferramenta de monitoração de 

projetos, tal qual o Quadro Lógico, que é bastante utilizada no departamento de 

infraestrutura social da agência de fomento. 
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2  –  REVISÃO DA LITERATURA 

2.1. Gestão Pública 

Ao longo da história, as civilizações precisaram estabelecer regras e leis que 

pudessem organizar seus conflitos, interesses e contratos. O Estado surge da 

necessidade dos homens de uma instância coletiva e superior às individualidades, que 

pudesse ordenar a estrutura social, política e o governo dentro de um território. O 

Estado é o conjunto de regras, pessoas e organizações, que se apartam da sociedade com 

objetivo de melhor organizá-la (COSTIN, 2010).  Em grupos primitivos, a gestão dos 

conflitos e da vida social se dava através do conselho de sábios, dos anciãos e lideres 

religioso; com o passar do tempo, este modelo evoluiu para um Estado organizado à 

parte da sociedade, aparelhado, formal e burocrático. Para Weber (1916), o Estado 

Moderno é caracterizado por um sistema tributário, uma administração sistemática 

burocrática e pelo monopólio do uso da violência, através de um comando policial e 

militar.  A burocracia tem como referência um ordenamento jurídico, no qual normas e 

regulamentos são os balizadores para atuação do Estado e de seus organismos.  O 

Estado é formado por duas instâncias: a decisão de governo, composta pelo executivo e 

parlamento que propõe as políticas públicas, e pela instância operacional, que é a 

Administração Pública. 

Para Moraes (2003), a Administração Pública executa atividades objetivas para 

garantir o interesse coletivo, através de órgãos, entidades e pessoas contratadas pelo 

Estado. Chanlat (2002) afirma que a Administração Pública evoluiu de um modelo 

carismático e tradicional, para o modelo burocrático. Este se caracteriza pelo 

profissionalismo, competência, integridade, impessoalidade, independência e ética do 

bem comum ou do interesse público.  

Para Bresser-Pereira (1998), o Estado Social pode ser de três tipos: Estado do 

Bem-Estar, Estado Desenvolvimentista ou Estado Comunista, mas com um foco comum 

para promover uma igualdade entre cidadãos com direitos civis e políticos e com a 

capacitação da economia para dotar a população de oportunidades de emprego e renda. 

O financiamento do Estado através da carga tributária, para Lindert (2002), é como uma 

gangorra: se os impostos são elevados para sustentar o bem social, sufoca-se a 

capacidade empreendedora da sociedade, com a redução da capacidade produtiva; se a 

carga tributária é reduzida, há limites para o financiamento de políticas públicas sociais, 
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o que pode gerar gargalos na infraestrutura social e restrições ao crescimento 

econômico.  

No Brasil, a organização do Estado se dá através do sistema republicano, 

democrático e representativo, composto por três poderes independentes: Legislativo, 

Judiciário e Executivo. A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) no seu art. 18, 

define que a administração pública deve ser conduzida por órgãos independentes, 

distintos e submetidos a sistemas de controles que possam garantir o cumprimento da 

lei.  No Brasil a administração pública é direta - da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; e indireta, abrangendo inclusive as entidades com 

personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações 

por ele instituídas ou mantidas, conforme lei 8666/93, de acordo com o art. 6° 

(BRASIL, 1993).   

Para Câmara (2009), o poder público é exercido em duas instâncias: por meio de 

um poder funcional, onde estão os servidores públicos, concursados ou em função de 

confiança numa instância burocrática, e através de cargos eletivos ou de indicação, 

numa instância de poder político. O poder é estatal e organiza-se segundo um arranjo 

vertical numa escala de distribuição que inclui o controle sobre sua prática. A visão de 

que o poder político interfere negativamente na administração inibindo a eficiência da 

administração burocrática foi sugerida por Geddes (1994) e propõe uma dicotomia entre 

a “esfera política” e  a “administração”.  

A competência administrativa é uma forma de bem coletivo 
especialmente custosa para muitos políticos porque [...] Os políticos 
em sistemas não reformados confiam no acesso aos recursos do 
Estado para construir bases de apoio, e a reforma administrativa 
ameaça este acesso. Reformas efetivas estabelecendo o mérito como 
critério para emprego, competição de preço como critério para obter 
contratos, e regras impessoais para determinar quem recebe benefícios 
do governo, iriam privar os políticos de importantes recursos 
(GEDDES, 1994, p. 42). 

Souza (2006) destaca que, no Brasil, as práticas de nomeações do segundo e 

terceiro escalão da máquina pública, bem como dos diretores de autarquias, fundações e 

de empresas controladas pelo estado proporcionam uma forte influência política e 

regional sobre os projetos públicos.  Para este autor, a existência de um poder  de 

origem eletiva e temporária com objetivos de curto prazo são conflitantes com 

interesses de políticas públicas de longo prazo e com aspectos do governo burocrático 

caracterizado pelos servidores concursados. Estes aspectos da gestão pública devem ser 

considerados nos projetos públicos compartilhados. 
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2.2. A Eficiência na Gestão Pública 

Mintzemberg (1973) afirma que uma das funções da administração pública é 

buscar suas melhorias e eficiência.  A eficiência foi também incluída como um dos 

princípios da administração pública, na Constituição Federal, (art. 37), pela Emenda 

Constitucional nº. 19, de 04/06/98, com objetivo de que a coisa pública se torne menos 

burocrática, mais ágil, eficaz e que ocorra com menores custos e maior economia. 

O princípio de eficiência, segundo Di Pietro (1999), é econômico e não social, 

pois orienta a atividade administrativa a alcançar os melhores resultados com o menor 

custo, e utilizando os meios de que dispõe.  Martins (2010) propõe que o movimento 

para reforma do Estado busca mudar a mentalidade do servidor, implementando uma 

atuação idêntica a que é executada no setor privado, de maximização dos resultados, 

redução dos custos e satisfação do cliente (que nesse caso é a sociedade), considerando 

as condições disponíveis. 

Para Borges, Mario e Carneiro (2012), a mudança de paradigma da 

administração pública no sentido de buscar maior eficiência não se resume à 

modificações nos padrões técnicos, mas sim no material humano, através de novas 

rotinas e atitudes. (BURNS, SCAPENS, 2000) sugerem que na administração pública 

há os aspectos normativos e burocráticos, mas que também há rotinas que podem ser 

melhoradas com práticas de gestão. Para estes autores a  metodologia de gerenciamento 

na administração pública pode fazer diferença nos resultados percebidos pelo cidadão e 

para isso é preciso liderança, treinamento e procedimentos padronizados. 

A administração gerencial, segundo Mafra Filho (2005), é aquela que considera 

o Estado uma grande empresa, cujos serviços são destinados aos cidadãos, entendidos 

como clientes; é focada em resultados, que podem ser controlados por indicadores de 

desempenho. O modelo gerencial não é um contraponto à administração burocrático: vai 

além desta, mas conserva o aspecto institucional, isto é, o caráter normativo, 

hierárquico, objetivo e de rotina. A administração gerencial é vinculada aos rigores da 

lei e não tem como prescindir de sua burocracia, mas, na busca por eficiência, vai 

identificar no setor privado as melhores práticas para obtenção dos resultados desejados.  

O setor público trabalha com parâmetros definidos para aquisições e compras.  

Cada licitação é como um projeto com objetivos definidos. As contratações e licitações 

no setor público obedecem aos regimentos da Lei 8.666/93 (BRASIL, 1993), que impõe 

aos agentes responsáveis critérios específicos de forma a assegurar que a proposta 
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vencedora seja a mais vantajosa para a administração pública (ALTOUNIAN, 2009). 

Wirick (2009) indica a falta de planejamento de longo prazo, em função de troca 

constante de gestores eleitos, como uma limitação para o sucesso de projetos no setor 

público.  

Segundo Tenório (2003), o planejamento estratégico para as organizações 

públicas tem como finalidade buscar alternativas de ação, e deveria ser realizado de 

tempos em tempos para prevenir crises e possibilitar a discussão de novas perspectivas. 

“Denomina-se planejamento estratégico o planejamento voltado para a visão ampla, 

global e de longo alcance da organização, baseada na análise do contexto” (TENÓRIO, 

2003). Gestão pública focada em eficiência é um desafio para o administrador público e 

também uma obrigação. Tratar as políticas públicas como projetos em programas e 

dentro de um portfólio tem sido apontado como uma evolução na cultura da gestão 

pública no Brasil (THOMAZ, 2013). 

O processo de reforma do Estado resultou em profundas transformações na 

legislação, e na adoção de práticas de gestão e reformas estruturais da máquina 

administrativa: descentralização, criação de agências reguladoras, preocupação com 

transparência e governança, foco no cidadão visto como cliente (CARNEIRO, 2010). 

Neste ambiente, os governos em diversas esferas de poder buscam introduzir novos 

padrões de rotinas, próprios do setor privado, como as metodologias para gerenciamento 

de projetos. 

O artigo 165 da Constituição Federal de 1988, regulamentado pelo Decreto 

2.829, de 29/10/1998, impõe a obrigatoriedade da elaboração do Plano Plurianual 

(PPA), que é o instrumento que estabelece metas, objetivos e diretrizes para a 

administração federal para um período de quatro anos.  Outro documento do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão (BRASIL, 2011) denominado Metodologia de 

Gerência de Projetos do Sistema de Administração de Recursos de Tecnologia da 

Informação (MGP-SISP) define os programas do governo federal como um “[...] 

conjunto de projetos relacionados, gerenciados de modo coordenado, a fim de obter 

benefícios não disponíveis, se gerenciados individualmente”. Para Pisa e Oliveira 

(2013), o gerenciamento de projetos públicos é diretamente orientado para benefícios.  

O modelo adotado no Brasil após a introdução da PPA é baseado em planejamento, 

orçamento e gestão, segundo três horizontes temporais: oito anos, quatro anos e um ano. 

Há uma visão estratégica de longo prazo, abrangendo toda a nação no prazo de 20 anos; 

trata-se de uma visão orientada para resultados que pode ser traduzida em um portifólio 
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de investimentos (GARCES, SILVEIRA, 2002).  Também são instrumentos de gestão 

orçamentária voltados para visão de programas públicos a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Agranoff (2001) propõe que as questões sistêmicas do serviço público deverão 

ser cada vez mais tratadas como projetos e por meio de redes.  White e Fortune (2002) 

propõem que a metodologia de projetos deva ser aplicada no setor público de modo  que 

se possa obter a mesma eficiência do setor privado. Alisson (1992) diferencia os 

negócios da área pública e privada quanto a perspectivas de tempo, duração,  

desempenho, restrição de colaboradores, equidade e eficiência, processos públicos,  

papel da mídia e impactos legislativos e judiciais. Matias-Pereira (2008), ao discorrer 

sobre o desempenho da administração pública no Brasil, indica que o ponto de 

‘estrangulamento’ do governo federal encontra-se no campo operacional.  O governo 

federal se propõe a melhorar o padrão da gestão pública através do Programa Nacional 

de Gestão Pública e Desburocratização (BRASIL, 2012), criado pelo decreto 5.378 de 

23 de fevereiro de 2005. Este programa tem como objetivo promover a excelência 

através da aplicação de ferramentas de gestão disponíveis, inclusive de ferramentas de 

gerenciamento de projetos. 

 

2.3. Ganhos de Eficiência através do Gerenciamento de Projetos  

 
2.3.1. Histórico do Gerenciamento de Projetos 

Desde que a espécie humana se organizou em grupos com divisão de trabalhos e 

tarefas, se faz necessário o gerenciamento de projetos.  Nas civilizações antigas, como 

os egípcios e romanos, se fazia necessário o gerenciamento dos recursos para a 

construção de monumentos ou organização dos exércitos. Também hoje os governos e 

organizações mundiais, como a ONU, possuem desafios gerenciais para os quais foram 

desenvolvidas metodologias de gerenciamento de projetos. Historicamente, a 

administração começa a se destacar como tecnologia a partir da Revolução Industrial, 

no século XVIII, com a divisão do trabalho, proposta por Adam Smith. Posteriormente, 

nos séculos XIX e XX, estudos como de Frederick Taylor (1856-1915) propõem uma 

organização racional do trabalho, com  tarefas planejadas, e o trabalhador treinado e 

controlado. Taylor é considerado o ‘pai’ dos processos de automação e gerenciamento.  

(Nóbrega, 1997). 
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Henry Gantt era assistente de Taylor e aprofundou os estudos sobre organização 

do trabalho. Dentre suas principais realizações, destacam-se seus estudos sobre 

resistência à mudança e sobre normas grupais (fatores que interferiam na 

produtividade), e sua principal contribuição, o controle gráfico diário da produção 

(gráfico de Gantt). É  um método gráfico com diagramas de barras de tarefas e marcos, 

que esboçam a seqüência e a duração de todas as tarefas em um processo para 

acompanhar fluxos produtivos e que se tornou uma das mais importantes técnicas de 

planejamento e controle de projetos. 

Os conhecimentos que se aplicam atualmente sobre gerenciamento de projetos 

não são frutos de pesquisas acadêmicas ou de teorias matemáticas, salvo alguns 

modelos matemáticos; mas sim são resultado de problemas práticos na coordenação e 

implementação de grandes e complexas empresas, tais como programas de sistemas de 

armas de alta tecnologia ou grandes projetos de infra-estrutura Stretton (2007). Com 

crescente busca pela produtividade na indústria do pós-guerra, na área civil e militar, 

houve  grande impulso a um modelo  pragmático de projetos Whitti (2007). Fondahl 

(1987) e Stretton (2007) entendem que entre 1950 e 1970 alguns avanços científicos 

foram propostos  em diferentes situações e que implicaram numa mudança de patamar: 

•  Método do Caminho Crítico (CPM), Critical Path Method,  

desenvolvido por primeiro como um algorítico  para controle de tempo 

em atividades de produção. (1959). 

•  Método PERT (Program Evaluation and Review Technique), 

desenvolvido pela Força Área Americana, e que possui os mesmo 

princípios do CPM, orientado para o caminho crítico, porém com foco 

no tempo como variável. 

• O modelo de Precedência (PDM) (Precedence Diagram Method) propõe 

que se inicie as atividades no tempo mais cedo de modo a se “puxar” o 

cronograma e antecipar as folgas do sistema.  

• Com a corrida aeroespacial a NASA (Agência Espacial Norte 

Americana) aplicou estes métodos, de modo que  diferentes etapas do 

projeto pudessem ser conduzidas de forma independente e em paralelo, 

permitindo um ganho de tempo efetivo. Entres estes métodos é 

destacado o WBS (Work Breakdown Structure) ou em português: EAP 

(Estrutura Analítica de Projeto) que é uma descrição pormenorizada dos 
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itens que compõe cada atividade do projeto. Os resultados obtidos 

demonstraram ao mundo a importância do trabalho por projetos, 

 

Em 1969, o Project Management Institute (PMI) foi fundado para agregar os 

profissionais atuantes em projetos e promover a troca de experiências e intercâmbio de 

soluções. Desde 1984, o PMI tem mantido um rigoroso programa de certificação 

profissional para promover o  crescimento da profissão de Gerenciamento de Projetos. 

A certificação de Project Management Professional (PMP) do PMI é a credencial mais 

reconhecida mundialmente para indivíduos envolvidos com Gerenciamento de Projetos. 

Em 1999, o PMI se tornou a primeira organização no mundo a ter seu Programa de 

Certificação reconhecido pela norma de qualidade ISO 9001. 

 Desta iniciativa, surgiu em 1983 uma primeira compilação de boas práticas na 

forma de white paper e que evoluiu em 1996 para uma primeira edição do Guia Project 

Management Body of Knowledge – PMBOK aprovado como padrão pelo Instituto de 

Padrões Nacional Americano (ANSI).  

 

2.3.2. Projetos – Conceituação e Características 

A definição clássica de projeto é a de um empreendimento com objetivo 

claramente definido, que consome recursos e opera sob pressão de prazos, custos e 

qualidade, para produzir um resultado único (KERZNER, 2007).  Para Vargas (2000), 

projeto é um empreendimento não repetitivo, caracterizado por uma sequência lógica e 

clara de eventos, com início, meio e fim, e que se destina a destina a atingir um objetivo 

claro e definido. Baguley (1999) considera um projeto como uma sequência de eventos 

interligados, que são conduzidos dentro de um período de tempo limitado, cujo objetivo 

é alcançar um único bem.  

O Gerenciamento de Projetos é, portanto uma forma sistematizada de se 

trabalhar em atividades não repetitivas, visando obter melhores resultados e ganhos em 

eficiência.  Além da a aplicação de conhecimentos, habilidades e técnicas específicas 

para as atividades únicas e limitadas de um projeto, no intuito de alcançar ou superar os 

objetivos deste, bem como as necessidades e expectativas dos seus envolvidos 

(DUNCAN, 1996). O Gerenciamento de Projetos não traz nenhuma "novidade" 

científica, mas sim um rearranjo estruturado e lógico dos processos e técnicas já 

existentes, no intuito de atender com maior eficácia eventos únicos, complexos e 

dinâmicos (VARGAS, 2000). Para Kerzner (2007), a gestão de projetos vai além das 
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técnicas e das ferramentas: está voltada para os resultados estratégicos da empresa, e os 

gerentes de projeto são como catalisadores das mudanças e das melhorias em todos os 

processos. 

O gerenciamento de projetos de forma sistemática consiste em um conjunto de 

metodologias e procedimentos para que organizações (públicas ou privadas) se orientem 

para resultados determinados em suas perspectivas estratégicas (SHERIF, 2008). Para 

Pfeiffer (2005), além de sistemático, o gerenciamento de projeto deve ser flexível e ágil 

para tratar todos os aspectos relevantes para um empreendimento, desde sua concepção, 

passando pelo planejamento e implementação, até a sua avaliação final, ou início de um 

ciclo de revisão até que se obtenham os resultados previstos, conforme podemos 

observar na Figura 1 abaixo.  O aspecto de ciclo permite uma visão do projeto, como de 

um aprendizado, incorporação de melhorias no processo e constante inovação. 

 

 
Figura 1 – Ciclo do Projeto 

Fonte: Peter  Pfeiffer, 2005 
 

O advento de projetos no setor produtivo evoluiu ao longo do século XX; os 

projetos se tornaram mais complexos, envolvendo elevado número de variáveis e 

contingências que exigiram a adoção de metodologias estruturadas. Até a década de 

1960, muitas organizações, inclusive da área militar, utilizavam métodos próprios para 

melhor gerenciar seus projetos. Porém a partir dos anos 1970, os profissionais de 
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gerenciamento de projeto passam a se agrupar em núcleos de referência para, a partir 

daí, definir conceitos, práticas e ferramentas como padrões de mercado. 

O Guia PMBOK, (PMI, 2008) descreve 42 processos em cinco grupos 

(Iniciação; Planejamento; Execução; Monitoramento e Controle; e Encerramento), 

dividindo tais processos em nove áreas de conhecimento, conforme ilustrado na Figura 

2 e detalhado no Quadro 1. Para alguns autores o GP é uma metodologia para qualificar 

desempenho nas organizações, sejam elas públicas ou privadas, e é fator fundamental de 

sucesso, sem o qual há muitas perdas em recursos e tempo (MOTTA e SALGADO, 

2003). O GP  é a forma mais simples de se controlar qualidade, prazos e custos dentro 

das empresas ou dos governos (KERZNER, 2007).  Vargas (2000) afirma que a GP 

proporciona muitos benefícios para empresas, tais como evitar surpresas durante a 

execução dos trabalhos, antecipar preventivamente situações desfavoráveis, melhorar a 

coordenação da equipe, agilizar decisões e facilitar a comunicação. 

 
Figura 2 – Nove áreas do conhecimento em projetos 

Fonte PMI/GMJ Projetos. 2008 

 

Prado (2000) relata que o desde os anos 1950 as organizações já aplicavam 

métodos para o GP, mas somente em 1969, com a criação do PMI, é que houve uma 

maior difusão das práticas de GP.  Para a entidade, o GP é a aplicação de 

conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto, a fim de 
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atender aos requisitos desejados. Seis características definem um projeto, de acordo com 

o Guia PMBOK (PMI, 2008):  

1) É temporário, possui um início e um fim definidos; 

2) Deve ser planejado, executado e controlado; 

3) Entrega um produto ou serviços ou resultados exclusivos; 

4) É desenvolvido em etapas e continua por incremento com uma elaboração 

progressiva; 

5) É realizado por pessoas e com recursos limitados; 

 
Quadro 1 – Áreas de Conhecimento do Guia  PMBOK  

 
Área de Conhecimento  Descrição  

 
Gerenciamento de integração  Processos que integram os diversos elementos 

do gerenciamento de projetos, que são 
identificados, definidos, combinados, 
unificados e coordenados dentro dos grupos de 
processos de gerenciamento de projetos.  
 

Gerenciamento de escopo  Processo que visa assegurar que o projeto 
inclui todo o trabalho necessário, e apenas o 
trabalho necessário, para terminar o projeto 
com sucesso. Relaciona-se com o controle do 
que está e do que não está incluso no projeto.  
 

Gerenciamento de tempo  Processos necessários para gerenciar o término 
pontual do projeto. O tempo, suas ferramentas 
e técnicas associadas são documentados no 
plano de gerenciamento do cronograma.  
 

Gerenciamento de custos  Processos envolvidos em planejamento, 
estimativa, orçamentação e controle de custos, 
de modo que o projeto não extrapole o 
orçamento aprovado.  
 

Gerenciamento de qualidade  Processos e atividades da organização 
executora que determinam as políticas de 
qualidade, os objetivos e as responsabilidades 
de modo que o projeto satisfaça as 
necessidades para as quais foi empreendido.  
 

Gerenciamento de recursos humanos  Processos que organizam e gerenciam a equipe 
de projeto. A equipe do projeto consiste nas 
pessoas com papéis e responsabilidades 
designadas para a conclusão do projeto. O 
engajamento da equipe desde o início agrega 
conhecimentos e fortalece o compromisso com 
o projeto. 
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Área de Conhecimento  Descrição  
 
  

Gerenciamento de comunicação  Processos necessários para assegurar que as 
informações do projeto sejam geradas, 
coletadas, distribuídas, armazenadas, 
recuperadas e organizadas de maneira 
apropriadas. Uma comunicação eficaz cria 
uma ponte entre as diversas partes interessadas 
na execução ou nos resultados do projeto.  
 

Gerenciamento de riscos  Processos de planejamento, identificação, 
análise, planos de contingência, 
monitoramento e controle de riscos de um 
projeto, visando aumentar a probabilidade dos 
eventos positivos e minimizar o impacto dos 
eventos negativos no projeto.  
 

Gerenciamento de aquisições  Processos necessários para compras ou 
adquirir produtos, serviços ou resultados 
externos à equipe de projetos. Abrange 
também os processos de gerenciamento de 
contratos.  

Fonte: Elaborado por Pisa e Oliveira (2008) a partir do Guia PMBOK (PMI, 2008) 

 

Em sua quinta edição de 2013, o Guia PMBOK adiciona a gestão dos 

stakeholders, (partes interessadas) como nova área do conhecimento, voltada para 

coordenar as ações com as partes interessadas. Por partes interessadas, são considerados 

os acionistas, investidores, financiadores, fornecedores, empregados, sindicatos, 

associações profissionais, comunidades onde o projeto está situado, associação de 

vizinhos, governos nas instâncias municipal, estadual e federal, ONGs, imprensa, 

sociedade civil, empresas concorrentes e grupos normativos. As partes interessadas são 

entendidas por Freeman (1984) como aquelas que podem afetar ou ser afetadas pelo 

projeto. São grupos que reivindicam posse, direitos ou interesses no projeto, em seus 

resultados ou em seus impactos (CLARKSON, 1995). Na administração pública a 

gestão do interesse das partes envolvidas em um projeto é importante considerando as 

diversas agências que participam ativamente, que sofrem influência e das comunidades 

envolvidas. 
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2.4. Metodologias e Ferramentas de Gerenciamento de Projetos   

2.4.1.  O que são ferramentas de gerenciamento 

Ferramentas podem ser definidas como qualquer instrumento ou utensílio 

empregado nas artes ou ofícios (objeto), também como mecanismos, padrões de 

trabalho, procedimentos e conhecimentos (tecnologias) que permitam desempenhar uma 

tarefa com maior eficiência. (Aurélio, 2004, p. 68).  O trabalho do homem primitivo era 

essencialmente manual, como coletar alimentos, caçar e prover sua segurança. Na 

medida em que as atividades de trabalho se sofisticaram,  foi preciso moldar 

instrumentos para facilitar estas tarefas: as ferramentas, inicialmente de pedras, ossos e 

madeiras, mas que permitiu um ganho evolutivo diferencial (MITHEN, 2002) e uma 

vantagem competitiva sobre outros primatas (NEVES,  2006).  Estes utensílios 

passaram a ser moldados em ferro que do latim se diz “ferramentum” e com a revolução 

industrial, novos ofícios foram incorporados ao ambiente de trabalho, com necessidade 

de ferramentas mecânicas e também de ferramentas de gestão, que são meios para 

melhor planejar e conduzir os trabalhos em equipe visando a qualidade (GABOR, 

1990).  

As ferramentas de GP são, portanto mecanismos direcionados à aumentar a 

eficiência e facilitar o resultado de um projeto. Prazo, custo e qualidade, conhecidos 

como “triângulo de ferro”, são utilizadas tradicionalmente como critérios de sucesso de 

projetos (PAPKE-SHIELDS; BEISE; QUAN, 2009), apesar da crítica de alguns autores 

que propõe mais dimensões aos critérios básicos:  i) Chan e Chan (2004) que sugere  a 

abordagem de aspectos ligados a como diferentes stakeholders apreciam o projeto pelo 

seu ponto de vista: a) satisfação dos clientes,  b) baixo impacto ambiental e social, c) 

segurança e avaliação de riscos e d) saúde e desenvolvimento da equipe; ii)  Shenhar e 

Dvir (2007)  sugerem múltiplos fatores para avaliação do sucesso de um projeto, 

elaboraram um modelo multidimensional chamado diamante,  onde agregaram às 

dimensões básicas, que denominam de eficiência (alcançar metas de orçamento e de 

tempo), outras quatro: impacto no cliente, impacto para a equipe, sucesso do negócio e 

preparação para o futuro com  diferentes graus de incerteza associados ao mercado 

(inovação) e à incerteza tecnológica. Outra abordagem crítica ao modelo do triangulo de 

ferro é de Khosrowshahi (1997) reduz as variáveis apenas ao desempenho global, pois 

entende as três variáveis  de tempo, custo e qualidade interdependentes e que não 

podem ser analisadas separadamente. O sucesso de um projeto está em atender às 
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demandas da sociedade (dos stakholders) alcançando o objetivo do projeto, dentro do 

custo e prazo compatíveis (BERSSANETIA, 2012). 

O modelo do Quadro Lógico, focado nos objetivos estratégicos e funcionais, 

conforme será abordado neste capítulo; e juntamente com o “triangulo de ferro” são  as 

variáveis que a agência de fomento foca seu controle. Neste tópico descreveremos 

algumas destas ferramentas aplicadas na área de infraestrutura social da agência de 

fomento As demais ferramentas de GP e que se aplicam sobre as outras áreas do 

conhecimento propostas pelo Guia PMBOK (PMI, 2008) não serão objeto deste estudo. 

  
2.4.2. Ferramentas para controle de escopo 

O escopo constitui a descrição documentada do projeto com os objetivos, os 

resultados desejados e seu conteúdo (VALERIANO, 2005). Todo o projeto pode ser 

dividido em atividades, que são tarefas específicas e mensuráveis, para as quais é 

possível identificar os recursos necessários, sejam estes em equipamentos, pessoal, 

materiais e logística (GIDO, 2013). Segundo PMI (2008) é de fundamental importância 

o controle do escopo, independente da complexidade e do tamanho do projeto, pois o 

desempenho projeto está vinculado ao atendimento do escopo (VARGAS, 2005).  De 

acordo com o Guia PMBOK (PMI, 2008) temos  as etapas de (1) planejamento do escopo, 

(2) definição do escopo, (3) criação da EAP, (4) verificação do escopo e (5) controle do 

escopo;  para cada etapa há entradas e saídas conforme Figura 3.  

Desta análise destacamos os seguintes documentos que devem ser contemplados 

pela equipe de projeto: 

• Termo de abertura do projeto - Documento que autoriza formalmente o 

projeto, e concede ao gerente de projetos autoridade para o 

desenvolvimento do trabalho. No termo de abertura estão incluídos: 

documentação das necessidades de negócios; justificativa de projeto; 

necessidades do cliente e do produto ou serviço; cronograma de marcos 

sumarizado; influência das partes interessadas; organizações funcionais; 

premissas e restrições organizacionais, ambientais e externas; orçamento 

sumarizado; caso de negócios justificando o projeto. 
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Figura 3 – Gerenciamento do Escopo do Projeto 

Fonte Guia PMBOK, PMI, 2008. 
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• Declaração do escopo do projeto - Detalha as entregas do projeto e o 

trabalho necessário para possibilitar essas entregas. Nele devem estar 

incluídos: objetivos do projeto; descrição do escopo do  produto; 

requisitos, limites, entregas, restrições e premissas do projeto, critérios 

de aceitação do produto final; organização inicial do projeto; riscos 

iniciais definidos; marcos do cronograma; limitação de fundos; 

estimativa de custos; requisitos do gerenciamento de configuração do 

projeto; especificações do projeto; requisitos de aprovação. 

• Estrutura analítica do projeto - Documento com a subdivisão de todos os 

processos necessários para o início, desenvolvimento e fechamento do 

projeto. 

Para o planejamento do projeto deve-se analisar a decomposição da EAP em 

diversos níveis hierárquicos, de itens e subitens, chamados de pacotes de trabalho. Os 

pacotes de trabalho do projeto são reduzidos até atividades do cronograma indivisíveis. 

A partir das atividades é possível a elaboração de cronogramas, execução, e 

monitoramento e controle do trabalho do projeto. Para cada atividade é possível imputar 

um custo e um tempo de execução, em função de dados conhecidos, como 

produtividade de equipe, prazo para entrega de matérias, custo dos fornecimentos e da 

mão de obra e outras informações disponíveis e da experiência da equipe (PRADO, 

2004). O tempo estimado para cada atividade é importante, pois será referência para o 

planejamento das etapas, como da mesma forma o custeio de cada tarefa será utilizado 

na orçamentação do projeto. (VARGAS, 2005).  A EAP pode ser entendida como uma 

explosão do projeto, em atividades e sub-atividades, em tantos grupos quanto a 

complexidade do projeto exigir, de modo a enquadrar todo o escopo, mas permitir a 

análise de cada tarefa individualmente. (VALERIANO, 2005) e que pode ser agrupada 

em blocos classificados por critérios de interesse do gestor como, por exemplo: fase, 

natureza da tarefa, prazos parciais de entrega, equipes diferenciadas de execução e 

localidade, entre outros.  

A Gerência de Escopo  tem como preocupação explicitar o que está ou não 

incluído no projeto.  E determinar quais os  processos necessários para  garantir que o 

projeto seja concluído com êxito, inclusive gerenciando as mudanças, acréscimos e 

alterações no projeto e que implicam perdas de tempo e investimento de novos recursos. 
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2.4.3. Ferramentas para controle de tempo 

Segundo CHAOS Report (2000), um relatório publicado regularmente pela 

Standish Group, empresa de projetos de Massachusetts, EUA, onde são compiladas 

informações sobre desenvolvimento de projeto nos Estados Unidos, 63% dos projetos 

consomem mais tempo e recursos do que previsto inicialmente. Entre os fatores de 

impacto no tempo dos projetos foram relatados inconsistência na definição de escopo, 

controle de mudanças, motivação da equipe e produtividade. Uma vez definido o escopo 

de um projeto, torna-se possível estimar o custo e o tempo de cada atividade. A gestão 

do tempo depende do sincronismo das atividades,  considerando o ajuste entre pedidos 

de insumos, entregas, transportes,  procedimentos de transformação e sempre atento ao 

caminho crítico, podendo ser resumida no cuidadoso preparo de um cronograma e no 

seu criterioso controle. (VALERIANO, 2005).  

Muitas são as ferramentas para se gerenciar estas variáveis,  onde se destacam os 

cronogramas que são tabelas onde em uma coluna se lançam as atividades e nas demais 

o desenvolvimento das mesmas ao longo dos períodos do projeto (que podem ser dias, 

semanas, meses ou anos). São definidas as datas de inicio e de fim de cada atividade, 

demarcadas com barras, (Figura 4). Existem atualmente softwares que auxiliam no 

planejamento de projetos, onde é necessário lançar as atividades, as datas de inicio e fim 

de cada atividade e as relações de interdependência entre as atividades. 

 
Figura 4 – Cronograma Tipo Gannt 

Fonte MS Project, 2000 – Tutorial 
 

O processo de execução de um cronograma é iterativo, uma vez que há 

atividades que dependem da conclusão de outras da qual são dependentes gerando um 

encadeamento lógico. “O desenvolvimento do cronograma deve ser feito iterativamente, 
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ou seja, ser elaborado de forma progressiva e repetido até o momento em que seus 

resultados sejam confiáveis e possam atender aos objetivos do projeto” (BARCAUI, 

2006, p. 86). Para Souza(1999) o uso de um cronograma permite ao gerente do projeto 

identificar as ações no tempo, estimas o prazo para contratação dos recursos 

previamente, visualizar a possibilidade de algumas ações ocorrerem em paralelo. 

É possível também a descrição de um projeto através de diagramas de rede 

indicando as atividades como “nós” e sua relação de dependência com as demais, 

antecessoras e sucessoras. No exemplo da Figura 5, é apresentado o diagrama PERT, 

onde as setas simbolizam as relações entre as atividades e o tempo de duração é lançado 

sobre cada uma.  O caminho crítico é aquele que toma mais tempo e que determina o 

prazo final do projeto,  como sendo o percurso completo mais longo, onde não há folga 

para as atividades. O método PERT permite o gerenciamento da duração de cada etapa, 

de modo a que algum eventual atraso permita a reprogramação de todo o projeto, em 

função do caminho crítico. Ele utiliza um sistema estocástico de estimativa de duração 

das atividades. (Carvalho e Rabechini Jr., 2011). 

 

 
Figura 5 – Diagrama PERT –  

Fonte Oliveira (2006)  

 

O sequenciamento de atividades envolve a identificação e documentação dos 

relacionamentos lógicos entre as atividades do diagrama, de modo a que o inicio de uma 

só ocorra quando sua precedente tiver sido concluída, estabelecendo-se uma sequência 

obrigatória de eventos. A análise do diagrama permite também identificar as folgas ou 

flexibilidade do cronograma, para cada um dos caminhos da rede utilizando as datas de 

início e término mais cedo e de início e término mais tarde para todas as atividades. É 

importante ressaltar que o caminho crítico pode mudar sob algumas circunstâncias.  
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Outras ferramentas para controle de tempo e otimização de projetos, além do 

Cronograma de Gannt e do PERT são o PDM (Precedence Diagramming Method), 

AON (Activity on Node), ADM (Arrow Diagramming Method), ou AOA (Activity on 

Arrow),o Nivelamento  Heurístico dos Recursos e as Simulações (a mais comum é a 

Análise de Monte Carlo); que não serão abordadas neste estudo, por não serem  

adotadas usualmente na agência de fomento. 

 

2.4.4. Ferramentas de Gestão de Custos 

O gerenciamento de custos do projeto trata principalmente do custo dos recursos 

necessários para terminar as atividades do cronograma, e também deve considerar o 

efeito das decisões do projeto sobre o custo de utilização, manutenção e suporte do 

produto, serviço ou resultado do projeto (BARBOSA, 2008). 

O gerenciamento de custos do projeto implica em três processos: estimativa, 

orçamentação e controle de custos de cada atividade.  Devem ser considerados os custos 

dos recursos materiais,  equipe e mão de obra, logística, as informações, a gestão de 

risco, os stakeholders e todos os itens necessários à plena conclusão do projeto. 

A Figura 6 descreve o processo de estimativa de custos, conforme proposto no 

Guia PMBOK, (PMI, 2008). Uma estimativa é uma previsão dos custos prováveis para 

obtenção dos recursos necessários para execução de um projeto, diferente da 

orçamentação que compreende a determinação dos custos estimados e aprovados para 

cada pacote de serviços incluindo sua totalização.  

 

 
Figura 6 – Processo de Estimativa de Custos, PMI, 2008 
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O orçamento de um projeto, difere de uma estimativa preliminar, porque deve 

ser formalmente aprovado e instituído e é referência para avaliação do projeto e seu 

desempenho, conforme indicado na Figura 7. 

 

 
Figura 7 – Orçamentação do projeto, PMI, 2008 

 
Em um projeto são várias as razões para que existam variações nos custos, de 

modo que o planejamento e controle dos custos são fundamentais (DINSMORE, 2003). 

A monitoração dos custos implica no acompanhamento dos custos reais de cada etapa, 

isto é em cada período. Devem ser evitadas mudanças na linha de base do custo. 

Eventuais mudanças no projeto devem ser autorizadas. (BARBOSA, 2009). Na Figura 8, 

estão descritos os mecanismos de monitoração de custos, conforme proposto no Guia 

PMBOK, (PMI, 2008). Vale destacar que este processo visa compreender as variações em 

relação à linha de base dos custos, ou seja em relação ao orçamento inicial. Evitar que 

mudanças incorretas e não aprovadas sejam incluídas nos custos relatados e na 

utilização dos recursos e informar as partes interessadas das mudanças aprovadas. 

(VALERIANO, 2005). 

 
Figura 8 – Controle de custos, PMI, 2008 

 

Além das ferramentas citadas no desenvolvimento dos processos de estimativa, 

orçamentação e monitoração dos custos, existem outras que são muito aplicadas pela 
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agência de fomento: Cronograma Físico-Financeiro,( Figura 9) e Curva ABC, (Figura 

10).  

 
Figura 9 – Modelo Cronograma Fisico-Fianceiro e Previsto x Realizado 

Fonte: Engenharia Compartilhada, 2005 

 

O cronograma físico-financeiro deve conter para cada atividade por item de 

despesa, o custeio dos recursos por unidade de tempo avaliada. Para um projeto 

monitorado mensalmente, deve ser previsto o custeio de cada atividade neste período e a 

previsão de custeio total do projeto.  

A variação desta ferramenta é o “Cronograma Previsto x Realizado”, o 

acompanhamento do cronograma físico-financeiro permite compara-lo com o que foi 

realizado e medir os resultados dos trabalhos de modo a agir corretivamente. É possível 

identificar item a item, atividade por atividade algum eventual desvio no custo, 
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considerando não só o custeio, mas o desenvolvimento do projeto, indicando algum 

atraso de atividade e na liberação dos recursos (SOUZA, 1999). 

A curva ABC é uma ferramenta importante para o gerente do projeto, pois 

permite identificar aqueles itens que justificam atenção e tratamento especial em função 

de sua influência no contexto global do projeto. A curva ABC pode ser desenvolvida à 

partir de atividades ou de recursos e pode ser obtida através da ordenação dos itens 

conforme a seu custo, de modo a que os itens que sejam mais expressivos possam ser 

administrados com maior atenção. Para Horngren (2004) o uso da Curva é uma das 

melhores ferramentas para gestão de custos, pois permite maior foco nos itens que 

influenciam o orçamento e podem coibir de modo mais efetivo os desvios da meta 

estabelecida. Pode ser usada juntamente com o Diagrama de Pareto, que é uma 

representação visual de forma a evidenciar a dispersão da curva, nos grupos A, B e C. O 

foco do gestor deve ser no grupo A, que concentra 80% do orçamento em 20% dos 

recursos, grupo A, (OLIVEIRA, ALLORA E SAKAMOTO, 2006), conforme Figura 10. 

 

 
Figura 10 – Curva ABC – Diagrama de Pareto.  

Fonte: Engenharia Compartilhada, 2005. 
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2.4.5  Enfoque Quadro Lógico 

 

O modelo do gerenciamento de projetos públicos, denominado  quadro lógico, 

ou doranvante QL,  pode ser considerado como um enfoque, pois vai além de uma 

ferramenta.  É, portanto uma abordagem que inclui o tratamento e levantamento de 

dados, os procedimentos operacionais, os quadros e mecanismos de construção das 

lógica do projeto e o acompanhamento de sua implantação.  O QL permite assegurar 

que as ações do projeto contribuam para o objetivo geral definido inicialmente, dentro 

de uma matriz na qual se inserem de modo operacional e organizado, as decisões 

estratégicas sobre a aplicação dos recursos em um programa, explicitando onde se 

pretende chegar (objetivos) e o que se pretende realizar (como). Portanto, mais do que 

uma ferramenta que se restringe a alguns aspectos do projeto, o enfoque do QL permite 

uma análise prévia de toda a integridade do programa, inclusive considerando os 

aspectos de acompanhamento. São consideradas a lógica vertical (as razões pelas quais 

o projeto foi concebido e a maneira como será executado) e a lógica horizontal (a 

maneira como os resultados do projeto serão expressos, o que deve ocorrer de forma 

clara, realista e verificável por meio de indicadores, com suas fontes de comprovação, 

os pressupostos externos que estão fora da governabilidade do projeto e que devem ser 

levados em conta na avaliação dos seus riscos e potencialidades). 

A metodologia foi inspirada na Agência Americana para o Desenvolvimento 

Internacional (USAID), na década de 1960, e parte do pressuposto de que projetos de 

desenvolvimento social e econômico devem ser orientados para resultados objetivos e 

mensuráveis. O modelo é  também chamado de PCM - Participatory Cooperation 

Management [Gerenciamento da Cooperação Participativa para o Desenvolvimento. 

Nos anos 1970  a   Agência de Cooperação Técnica Alemã GPZ,  adaptou o enfoque  

através da ZOPP (Ziel Orientierte Projekt Planung) ou Planejamento de Projetos 

Orientados por Objetivos,  para programas de cooperação com nações em 

desenvolvimento da África, América do Sul e Ásia. A abordagem alemã, incentiva a 

participação de um maior número de interessados que qualificam o problema a ser 

resolvido, discutem as soluções e definem as atividades a serem implantas. As ligações 

lógicas entre as proposições e resultados são evidenciadas e constituem se tornam item 

de verificação.  A abordagem do QL é ordenada, estruturada e permite uma verificação 

concisa das informações do projeto. As principais agências de financiamento e apoio a 

projetos sociais e de desenvolvimento, adotam variações desta metodologia. 
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A ferramenta do QL é inovadora porque permite estruturar uma situação-

problema através de relações de causa e efeito, com um fluxo de ação que qualifique as 

intervenções necessárias para mudar esta situação, e principalmente é um modelo 

apropriado para monitoramento e avaliação (PIERONI, PEREIRA E MACHADO 

2011). Para estes autores O processo de monitoramento e avaliação de políticas públicas 

torna-se cada vez mais relevante para aumentar a efetividade das políticas nos países em 

desenvolvimento, pois reforça a melhor aplicação dos recursos públicos. 

O produto do planejamento do projeto do QL é um gráfico/tabela cuja  

representação gráfica deve espelhar o objetivo de transição entre uma realidade social 

insatisfatória, para uma situação futura mais desejável. Para tanto, os atores envolvidos 

devem estabelecer conjuntamente as expectativas, com alto grau de concordância 

quanto aos objetivos e definir conjuntamente as responsabilidades. Este aspecto 

colaborativo dos projetos que é destacado pela ferramenta é uma das características do 

método. Ao abrir para maior número de participantes, o planejamento impõe uma 

divisão de tarefas e um comprometimento das partes (PFEIFFER, 2000). Trata-se de uma 

metodologia aplicável a qualquer tipo de projeto, mas desenvolvida com foco em 

projetos sociais e colaborativos (BROSE, 1993), orientada para objetivos e resultados 

(BOLAY, 1993), que facilita o acompanhamento, avaliação e estimulo à participação, à 

organização e ao planejamento dos co-executores dos projetos de acordos bilaterais. 

(ZEURI, 2002). 

O fluxo do preenchimento do formulário indicando sua lógica, (Figura 11)  que  

tem principio/origem nos  recursos necessários para se produzir o “projeto”, capaz de 

gerar os “resultados”, que promovem um “objetivo imediato” e cuja consequência é a 

modificação desejada da realidade, que se pretendia com o projeto, os “objetivos  

estratégicos” também chamados de objetivos superiores.  
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Figura 11 – Fluxograma para Lógica do Projeto 

Fonte Pfeiffer, 2010 

 

A ferramenta QL é  chamada de lógica, pois permite uma sistematização sucinta, 

racional e objetiva. O modelo evidencia o fluxo da construção de uma responsabilidade 

das partes envolvidas no projeto, partindo dos meios/realidade, para a realização através 

de atividades principais, que produzem os resultados efetivos, que podem ser 

monitorados. Assim, para projetos públicos os resultados podem ser acompanhados por 

indicativos definidos na origem do projeto e que possam materializar os benefícios das 

políticas públicas. Se os resultados não são alcançáveis por falta de recursos, por 

exemplo, as atividades devem ser adaptadas aos recursos disponíveis e, eventualmente, 

os resultados devem ser reformulados.  E se um resultado depende de atividades de 

terceiros, ele deve somente ser incluído se a responsabilidade está claramente definida. 

Desta forma, os resultados são gerenciáveis (PFEIFFER, 2005). 

A matriz do Quadro Lógico é um quadro / planilha (Figura 12) que apresenta um 

modelo explicativo do preenchimento e significado de cada campo.  
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Figura 12  Modelo Planilha Quadro Lógico 

Fonte: BNDES 2009  

   

Ao ser preenchido deve explicitar quais sãos os resultados desejados para o 

projeto, quais os objetivos internos e superiores e de que forma será possível identificar, 

mensurar, quantificar e tangibilizar os resultados em cada uma das dimensões propostas. 

No Quadro Lógico é possível lançar cada objetivo do projeto, detalhando quais 

são dependentes do projeto e quais são independentes, isto é, que não podem ser 

controlados pelo projeto. Se resultados não são alcançáveis por falta de recursos, por 

exemplo, as atividades devem ser adaptadas aos recursos disponíveis e, eventualmente, 

os resultados devem ser reformulados. Ou, se um resultado depende de atividades de 

terceiros, ele deve somente ser incluído se a responsabilidade está claramente definida. 

Desta forma, os resultados são gerenciáveis. 

Já o objetivo do projeto escapa, em parte, ao controle direto, porque se trata de 

um efeito esperado em função das interrelações entre os resultados, além de depender de 

fatores externos (suposições). Portanto, o objetivo do projeto não é completamente 

gerenciável. Pode ser alcançado ou não em função das externalidades. 

O Quadro é construído por duas vertentes, denominadas lógica vertical e 

horizontal.  A lógica própria vertical  explicita  as razões ou motivos pela existência do 
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projeto.  O objetivo estratégico (superior) é aquele que vai além do projeto. Os objetivos 

específicos são as mudanças diretas que o projeto vai implantar ou promover. Os 

resultados podem ser entendidos como as realizações (serviços, produtos) que o projeto 

se propõe a entregar.  

A lógica vertical conceitua como os resultados podem ser verificados. Os 

“Indicadores Objetivamente Comprováveis” são as definições quanto a quantidade, 

qualidade e prazos; com base nos quais será possível verificar, ao final do projeto, se os 

resultados e objetivos foram produzidos/alcançados. As fontes de comprovação: 

documentos nos quais podem ser encontradas as informações referentes aos indicadores. 

(Pfeiffer, 2005). 

As “Suposições Importantes” são os fatores externos que não podem ser 

controlados pelo projeto e que influenciam seu resultado. As “Atividades Principais” 

são aquelas consideradas necessárias e suficientes para a produção dos resultados e os 

requisitos, é tudo aquilo que precisa ser realizado ou que deve estar disponível para que 

o projeto tenha inicio.  

O QL é desenhado na forma de  matriz, por isso  parte da metodologia é 

chamada de Matriz Lógica, uma vez que pode ser em entendido sob dois vetores. De um 

lado a “Situação Atual”  de onde se faz a análise dos envolvidos e dos problemas. De 

outro a “Situação Futura Desejada”  com os objetivos do projeto e os resultados a serem 

alcançados.  Para o BID, (2002) os objetivos, tanto o superior quando o do projeto e os 

resultados devem ser escritos como se já produzidos fossem, portanto no particípio do 

passado. Isto porque o projeto deve refletir os êxitos de metas cumpridas e não devem 

ser confundidos com as tarefas.  

O gerenciamento das tarefas se dá pelas “atividades”, que são as ações que o 

projeto realiza para alcançar seus objetivos.  Neste aspecto há grande sinergia entre a 

metodologia do QL e as ferramentas propostas pelo Guia PMBOK (PMI, 2008), uma 

vez que há complementaridade entre as duas metodologias.  As atividades do projeto 

devem ser dispostas em ordem cronológica, considerando orçamentos, custos, prazos, 

recursos logísticos e outras variáveis muito bem gerenciadas pelas ferramentas do PMI. 

Os indicadores e os meios de verificação são um diferencial do QL, uma vez 

segundo o BID (2002) devem incluir metas específicas para quantidades, qualidade e 

tempo de variáveis tangíveis do projeto. Para o GTZ (2013) os indicadores devem 

médio o sucesso do projeto, descrevendo exatamente o que as partes envolvidas 

entendem que venha a ser a transformação desejada. Devem portanto contem o nível de 
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exigência e critérios de êxito do projeto.  Os meios de verificação devem ser tomados 

por padrões externos ao projeto e sobre os quais o gerente e as partes envolvidas não 

tenham influência de modo a  contaminar os resultados. Pode ser uma contagem e 

medição in loco, comparando a situação anterior com a posterior ao projeto, pode ser 

uma estatística governamental, podem ser  dados de outras agências.  O importante é 

que sejam definidos os parâmetros e os documentos comprobatórios do 

desenvolvimento do projeto. Deve-se evitar o uso de fontes primárias e internas de 

informação (BID, 2002).  

Segundo o GTZ (2013) as suposições importantes (pressupostos) são entendidos 

como os fatores externos fora do controle da gerência do projeto e para o qual o Guia 

PMBOK (PMI, 2008) propugna a gestão do risco. É tarefa do gerente  do projeto 

monitorar os riscos e em casos extremos até propor o término do projeto. Para Peter 

Pfeiffer (2000) é importante observar a probabilidade de um evento externo influenciar 

o projeto. Quanto mais improvável uma suposição, mais deve ser considerada, em 

função de seu impacto. Portanto uma das vantagens desta metodologia e da análise da 

estrutura do QL, é que permite visualizar os componentes gerenciáveis de um projeto e 

seu contexto com seus limites e riscos. É, portanto uma valiosa ferramenta para a 

análise estratégica de intervenções.  

Para Pfeiffer (2000), se uma suposição não é importante, não deve ser  incluída, 

se é importante mas provável também não deve ser incluída, e mesmo uma suposição 

improvável, mas que permite mudanças no projeto não precisam ser incluídas. 

Entretanto aquelas para as quais a ocorrência implica em perigo para o projeto, estas 

devem ser incluídas. Para o GTZ (2013) quando as partes envolvidas no projeto 

discordam e caminham em direções opostas há um risco interno. Esta situação é 

especialmente delicada nos projetos públicos compartilhados, quando um risco interno 

pode inviabilizar um projeto resultando em desperdício de recursos públicos, de tempo e 

da inviabilização dos objetivos estratégicos e justamente por isso é necessária a 

participação ativa das agências envolvidas, desde a concepção do projeto.  

Segundo Pereira (2009) e Pfeiffer (2000), no Brasil a metodologia do QL  é 

aplicada pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC), pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU), BNDES, Finep, Caixa Econômica Federal e muitos orgãos estaduais e 

municipais.  Também é um modelo adotado pela ONU, União Européia, Fundo 

Monetário Internacional, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), sendo 

portanto uma ferramenta bastante aceita para projetos compartilhados e por permitir 



 

 

42

uma monitoração dos resultados do projeto e dos benefícios conquistados. Das 

vantagens da metodologia, conforme Penteado (2007) temos que: 

• Induz à objetividade na elaboração e descrição de programas e projetos, 

• Propicia uma rápida e sintética visualização dos programas e projetos, 

• Possibilita uma rápida visualização dos principais fatores de 

acompanhamento e avaliação dos programas e projetos, 

• Torna explicito os fatores que dependem do órgão executor e aqueles que 

estão fora de seu controle, 

• Padroniza uma linguagem comum e um comprometimento dos agentes 

envolvidos. 

Segundo o mesmo autor, entre as desvantagens temos que ignora o inter-

relacionamento entre diferentes programas e projetos e que também não propicia um 

único objetivo superior por projeto ou programa, permitindo por vezes análise parcial 

dos benefícios de um projeto. 

 

2.5. Gerenciamento de Projetos no Setor Público 

Em projetos públicos, o foco está no cidadão, que é também eleitor e 

contribuinte. A sociedade, que representa a soma de todos os cidadãos, é 

simultaneamente cliente, proprietária e financiadora dos projetos públicos e por isso é 

considerada a principal Stakeholder. Para Roche (2002), um projeto público pode 

impactar significativamente a vida das pessoas, de modo que a sociedade deve possuir 

instrumentos de controle como indicadores, processos de coleta de dados, avaliação de 

performance, entre outros. Friedman e Miles (2006) consideram que entre os 

stakeholders e o projeto deve haver confiança e legitimidade. O gerente do projeto atua 

como um agente, dotado de um mandato abstrato em prol do benefício de todas as 

partes envolvidas. Tal situação se torna mais significativa, em se tratando de projetos 

públicos, uma vez que o gestor tem por obrigação mirar o interesse público, o bem 

comum, acima de suas aspirações políticas ou pessoais. (THOMAZ, 2013). 

O gerenciamento de projetos no setor público é reconhecido pelos resultados 

obtidos nas iniciativas governamentais em todo o mundo, na maioria dos casos 

associado ao aumento do escrutínio público e à necessidade de qualidade do gasto 

público (CRAWFORD e HELM, 2009).  Uma grande questão levantada é da falta de 

clareza no acompanhamento, monitoração e avaliação do êxito de projetos públicos 
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(BACCARINI, 1999) e neste aspecto a aplicação de ferramentas como o QL permitem 

ainda na fase de planejamento determinar indicadores do sucesso do projeto 

(PFEIFFER, 2000).  

O Quadro 2 foi construído com base no Guia PMBOK (PMI, 2008) e destaca as 

principais diferenças entre os projetos públicos e privados: 

 
Quadro 2 – Comparativo de Projetos Privados e Públicos  

 
Aspecto Projetos Privados Projetos Públicos 

Fonte de Recursos Privados e Financiamento Impostos e Taxas Públicas 

Resultado Esperado Lucro e Ganho Econômico Serviços de qualidade ao 

cidadão, Benefícios Sociais. 

Stakeholder  

(Partes Interessadas) 

Menor abrangência.  

 

Maior abrangência 

Inclui toda a sociedade. 

Gerente do Projeto Executivo Gestor Público 

Grau de liberdade do 

Gerente do Projeto 

Maior liberdade Menor liberdade, deve se ater 

aos limites da legislação 

Aquisições e Contratações De acordo com regras 

internas do projeto 

Limitada à legislação, no caso 

do Brasil lei 8666/93. 

Prazos Necessidade de concluir o 

projeto no prazo mais curto 

O prazo deve respeitar os 

trâmites legais de cada etapa. 

Comunicações Internas ao projeto, à 

organização e restrita aos 

stakeholders. 

Necessidade de transparência 

para toda sociedade. 

Descontinuidade Razão Econômica Razão Política 

 

Em 2006, o PMI lançou a Extensão Governamental do Guia PMBOK (Extension 

to the Government PMBOK Guide), visando ampliar os conceitos de projetos para os 

empreendimentos governamentais. Os projetos públicos não têm por objetivo a 

obtenção de lucro ou ganho econômico, como na iniciativa privada. São financiados 

pelos cidadãos e executados para benefício destes e, por isso, o Guia PMBOK (PMI, 

2008) define duas premissas para projetos públicos:  

1) A legislação estabelece parâmetros precisos e limita a amplitude de 

ação do gerente de projetos;  

2) A responsabilidade como guardiões do interesse público é da equipe 

de projeto .  
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É possível identificar diferenças objetivas entre os projetos privados e públicos, 

quanto ao foco e à amplitude de ação. No primeiro caso, o resultado econômico é o 

indicador de sucesso. No segundo, o objetivo é o benefício do cidadão-contribuinte, o 

ganho social. Kerzner (2011) observa que, nos dois casos, se percebe a geração de valor. 

Os projetos são cada vez mais complexos, com aceitação de riscos não completamente 

claros quando do inicio do projeto. Projetos públicos requerem uma atenção especial 

com riscos de planejamento, uma vez que envolvem o bem público. Para Wirick (2009), 

a definição preliminar dos fatores críticos deve ser detalhada de modo diferente nos 

projetos públicos e privada, inclusive destacando o risco político que pode ser arbitrado.  

 

2.5.1. Projetos Governamentais de Infraestrutura Social 

Para Pfeiffer (2013), um projeto social é aquele que visa promover melhorias ou 

mudanças sociais, de preferência sustentáveis, isto é, que permaneçam além do prazo do 

projeto. Os projetos são limitados quanto ao tempo, recursos e sempre apresentam um 

corte geográfico definido. Os resultados devem ser objetivos, realistas e mensuráveis e, 

para que o projeto tenha êxito, é importante a participação dos beneficiários na sua 

elaboração, a fim de gerar neles o comprometimento necessário. 

Os projetos públicos da área social possuem duas características específicas: são 

projetos que geram mudanças no ambiente ou no grupo social. Portanto, de certa forma 

desarranjam o status quo, propondo uma nova situação, espera-se, melhor do que a 

anterior. A segunda característica é de ser uma atividade multidisciplinar que envolve 

ação de deferentes entes e de muitos stakeholders. São projetos que envolvem empresas 

privadas, agencias públicas, ONGS, e pessoas com habilidades e conhecimentos 

diferentes trabalhando juntos para criar uma mudança que impactará em toda sociedade.  

2.6. Projetos Complexos, Mega-Projetos e Projetos Públicos Compartilhados.  

A gestão de projetos engloba atividades complexas e dinâmicas e envolve 

múltiplas variáveis com relações não-lineares. Um sistema complexo é aquele formado 

por partes independentes que interagem e transformam-se mutuamente (MORIN, 1991). 

Não é possível o entendimento do sistema pela decomposição das partes, mas sim por 

sua interface dinâmica. Um projeto complexo caracteriza-se por apresentar inter-

relações com sistemas e subsistemas, envolver mais de uma organização, integrar 

disciplinas para atender partes interessadas distintas e, fundamentalmente, necessitar de 

uma gestão eficaz de riscos e incertezas (IPMA, 2006). Para Jiang e outros (2004) um 
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projeto complexo exige mais que o domínio de várias técnicas e ferramentas, exige uma 

gestão eficiente de risco, em função das incertezas de um cenário de múltiplas 

combinações. 

As complexidades de projetos públicos envolvem diversas variáveis, processos e 

stakeholders e, não raro, diferentes agências da administração pública direta e indireta. 

Para Barbosa e Bustillos (2002), as políticas sociais decorrem de prioridades definidas a 

partir de decisões políticas de um poder em instância superior e as soluções adotadas 

obedecem à lógica do setor mais envolvido com a questão. Os recursos financeiros, o 

gerenciamento do processo executivo, as agências de fiscalização obedecem, entretanto 

às rotinas burocráticas de governo. Van Marrewijk (2008) considera que alguns 

projetos, por seu porte multibilionário ou pela complexidade tecnológica, só podem ser 

executados pelo poder público e envolvem riscos e atores que devem ser considerados 

de modo diferenciado. Há certas particularidades nos grandes projetos públicos 

apontadas pelos autores: 

• Elevado custo dos projetos (por vezes multibilionários). 

• São estruturadores ou de infraestrutura social. 

• São definidos por políticas públicas específicas. 

• Longo prazo (décadas). 

• Envolvem muitos parceiros públicos e privados. 

• Elevado risco. 

• Alta interação social. 

• Liderança do projeto é de um agente público. 

 

Para Van Marrewijk (2008), é impossível encontrar uma otimização entre as 

equipes em função das diferentes culturas e comportamentos das agências envolvidas. 

Cada grupo possui visão e interesse diferenciados no projeto. Esta situação gera um 

sobrecusto aos projetos públicos compartilhados. March e Simon (1993) sugerem que 

neste tipo de projeto há uma racionalidade limitada, uma vez que as pessoas envolvidas 

possuem um conhecimento parcial do projeto e uma limitação de tempo para as tomadas 

de decisão. As soluções são adotadas mais por eliminação do que por se dispor de uma 

melhor hipótese comprovada. 
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Os megaprojetos, em função dos riscos, prazos e da diversidade de implicações 

sobre o território abrangido, sempre envolvem de alguma forma o governo (MERROW e 

MCDONNELL, 1988).  

 

 2.7. Conflitos em projetos 

Conflitos podem ser entendidos como situações de oposição, desacordo ou 

incompatibilidade dentro de um grupo (CARVALHO, 2002); também como confronto 

que podem ocorrer entre indivíduos ou grupos nas organizações, geralmente decorrentes 

de relações de poder e competição (WAGNER e HOLLENBECK, 2002).  

Izabel Galvão (1998) propõe que os conflitos podem ser positivos, quando o 

comportamento das lideranças seja construtivo, e que a energia existente nas tensões 

possa ser direcionada a resultados. Robbins (2002) define conflito como “[...] um 

processo que tem início quando uma das partes percebe que a outra parte afeta, ou pode 

afetar, negativamente, alguma coisa que a primeira considera importante”. O autor 

sustenta que os conflitos podem ser prejudiciais aos grupos, uma vez que quebram a 

condução racional de um processo e criam um ambiente de hostilidade. As falhas de 

comunicação e de entendimento são uma das principais fontes de conflitos no ambiente 

organizacional. Em projetos públicos, as diferenças não só entre as pessoas envolvidas, 

como também entre a cultura e visões de diferentes agências, são fatores agravantes dos 

conflitos (CLEGG, 2013). Essa qualidade de diversidade é também fator gerador de 

conflitos no ambiente dos projetos. Não raro se verifica conflito entre diferentes 

instâncias do Governo, quanto à gestão dos recursos, prioridades, formas de ação no 

desenvolvimento dos projetos, resultando em perdas de energia, tempo e desperdício de 

recursos públicos. Para Sbragia e outros (1986), cabe ao responsável pelo projeto 

administrar as interfaces e os conflitos que são mais dinâmicas e complexas nos projetos 

públicos. É preciso balancear a flexibilidade e autoridade formal (SBRAGIA, 

MAXIMIANO e KRUGLIANSKAS, 1986).  

Assim, as ferramentas de gerenciamento se apresentam como elementos 

fundamentais para o gerenciamento de conflitos, tomadas de decisão, planejamento das 

etapas e controle do desenvolvimento em projetos públicos compartilhados. 

Kerzner (2002) classifica os conflitos em três grupos: o conflito de tarefa, ligado ao 

conteúdo do trabalho e às metas, o conflito de processo, que implica em como um projeto 

deve ser desenvolvido, e os conflitos pessoais e de relacionamento. Dos três grupos, as 
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ferramentas podem atuar explicitando os processos nos dois primeiros casos e desfazendo o 

terceiro. Para este autor. as fontes de conflitos em projetos têm origem nos casos: 

• de prioridades no projeto; 

• a respeito de procedimentos administrativos; 

• de opiniões técnicas e de desempenho; 

• de recursos humanos; 

• sobre agendamento de trabalhos; 

• de custos e orçamentos 

• pessoais. 

 

Para Bacal (2004), há aspectos positivos e negativos nos conflitos: a visão 

negativa remete à perda de eficiência, de confiança e de sinergia dentro da equipe. O 

aspecto positivo, por sua vez, está nos questionamentos que podem ser estímulos, para 

novos conhecimentos, superação de barreiras e para que a organização atinja um 

patamar mais elevado de desenvolvimento. Meyer e Allen (1996) desenvolveram 

pesquisas demonstrando que, quando há um comprometimento da equipe, os conflitos 

são mais facilmente superados. O comprometimento pode ser concebido em diferentes 

enfoques, caracterizados pela identificação e envolvimento do indivíduo com os 

objetivos e valores da organização (ou projeto), reforçado pelo sentimento de lealdade, 

pelo desejo de contribuir para com o projeto e trabalhar para seu progresso. 

 

2.8. Escritório de Gerenciamento de Projetos 

As organizações passam atualmente por um processo de “projetização”, que 

exige uma visão profissional e técnica de projetos e sem amadorismos (BARCUI, 

2012). E, para garantir que os projetos tenham um mesmo padrão de qualidade, uma 

mesma linguagem, padronização e que possam efetivamente contribuir para os 

resultados é que surge dentro destas organizações um núcleo denominado EGP 

(Escritório de Gerenciamento de Projetos). Isto vale também para organizações 

públicas, embora para Carneiro (2012) no setor público as motivações não sejam o 

lucro, mas a conquista e manutenção do poder pelo administrador eleito e cumprir as 

premissas da lei para o administrador burocrático.  

Os EGP´s têm como missão a auditoria dos projetos da organização e a fixação 

dos conhecimentos gerados, para que a organização tenha um padrão em projetos. 

(KERZNER, 2003). Hobbes e Aubry (2010) estudaram EGP´s no setor público e 
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privado e concluem que, nos dois casos, os escritórios de projeto atuam de modo 

semelhante, embora no setor público os custos dos serviços não sejam sempre 

contabilizados. 

Para Rego (2012), a existência de um Escritório de Projetos está vinculada ao 

plano estratégico da empresa, ou seja, entender as dimensões da estratégia da empresa, 

alinhar os projetos e seus resultados a estas estratégias, e buscar identificar como os 

resultados colaboram com as estratégias da empresa. Assim, o Escritório de Projetos se 

torna uma referência para os gerentes de projetos dos rumos e caminhos a serem 

trilhados a fim de que os resultados finais se alinhem com a estratégia da organização.  

 

2.9. Atuação de uma agência de fomento de infraestrutura 

A agência de fomento é focada em projetos de infraestrutura social. Infra é um 

prefixo originado do latim que significa abaixo ou subjacente; assim, infraestrutura 

represe0nta as fundações e o embasamento para o desenvolvimento pleno de todas as 

atividades da economia. Para Bruno e Silva (2009), esse termo refere-se ao sistema de 

serviços coletivos de uma região do ou pais, como a rede de transportes, saneamento 

público, saúde, educação e telecomunicações. São serviços públicos, na medida em que 

são prestados à população pelo Estado ou iniciativa privada, através de concessão ou de 

um mercado regulamentado. O desenvolvimento da infraestrutura é historicamente 

induzido por investimentos públicos no Brasil e é fundamental porque a estagnação das 

redes de transporte, comunicações, energia, saúde e saneamento implicam em ‘gargalos’ 

que impedem o crescimento e competitividade do pais. A infraestrutura social diz 

respeito ao transporte urbano, saúde, educação e saneamento básico, e permite o 

desenvolvimento econômico e social com reflexos na qualidade de vida de toda a 

população, especialmente daquela economicamente ativa. O fomento de projetos de 

infraestrutura social é uma ação estratégica de desenvolvimento que reduz gargalos da 

economia, permite a qualificação de pessoas e incide sobre as camadas mais 

marginalizadas da sociedade. A qualificação de serviços de saúde, educação e transporte 

urbano impacta fortemente na vida das pessoas mais pobres de nossa sociedade. 

(TEIXEIRA, 2002). 
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3. METODOLOGIA 

Strauss e Corbin (2008) definem metodologia como uma forma de estudar a 

realidade e sobre ela, construir conceitos, entender, compreender e fazer ilações. Por 

métodos, entendem um conjunto de procedimentos e técnicas para coletar e analisar 

dados. Neste capítulo serão descritas as metodologias propostas para alcançar os 

objetivos da pesquisa, sua tipologia, os procedimentos para coleta e análise de dados. 

Em nosso estudo, buscamos aplicar conjuntamente duas metodologias 

principais: estudo de caso e análise de conteúdo, que somadas aos resultados obtidos 

na pesquisa exploratória através da aplicação de um Survey, nos permitiram uma 

aproximação da visão dos gerentes sobre a utilização de ferramentas de gerenciamento 

em projetos públicos compartilhados. Para Patton (2002), a aplicação de diferentes 

técnicas sobre um mesmo objeto não são competitivas, mas permitem uma melhor 

visualização dos resultados. 

  A metodologia de estudo de caso é voltada para entender o “como” e o “por 

que” um evento funciona da maneira esperada (YIN, 2010); o enfoque é dado na sua 

compreensão em nível mais profundo (LAZZARINI, 1997). É uma metodologia que 

tem como referência e foco no conteúdo e os eventos diretos colhidos no campo de 

observação. (VERGARA, 2010). Pode ser aplicada na busca de conhecimentos sobre 

fenômenos individuais, dinâmica de grupos, organizacionais, sociais e políticos, e 

permite a geração de hipótese (TULL, 1976), sendo assim caracterizada por um 

mergulho no objeto de pesquisa. A pesquisa direta no formato de estudo de caso, 

consiste na busca de explicações através da observação dos fenômenos no campo, da 

coleta e análise de evidências e da interação com os atores:  

O estudo de caso permite que os investigadores retenham as 
características holísticas e significativas dos eventos da vida real - 
como os ciclos individuais de vida, o comportamento dos pequenos 
grupos, os processos organizacionais, relações internacionais e a 
maturação das industrias [...]. (YIN, 2010, p. 20)., 

A segunda metodologia adotada como referência principal de nossa pesquisa, é a 

análise de conteúdo, que engloba o que é dito, falado, desenhado e documentado de 

forma simbólica ou formal, sobre um tema (BARDIN, 1997). Vergara (2005) destaca 

que essa técnica tem por objetivo relatar uma realidade a partir das versões, 

contextualizadas do fenômeno. A análise de conteúdo como o método de análise do 

discurso declarado, trabalha com as expressões e principalmente a verbalização dos 
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atores sociais. A principal diferença é que na análise de conteúdo há uma referência a 

uma decomposição do discurso e identificação de unidades de análise ou grupos de 

representações para uma categorização dos fenômenos, a partir da qual se torna possível 

uma reconstrução de significados que apresentem uma compreensão mais aprofundada 

da interpretação de realidade do grupo estudado (SILVA, GOBBI e SIMÃO, 2011). 

Cada um dos dois procedimentos metodológicos será definido e detalhado, no 

presente capítulo e de como foram aplicados na pesquisa. 

 

3.1. Tipo de Pesquisa 

Pela taxonomia sugerida por Vergara (2005), a pesquisa pode ser classificada da 

seguinte forma: 

− Quanto aos meios: trata-se de uma pesquisa de campo. As observações, 

levantamento de evidências e entrevistas foram realizados nas 

dependências da agência de fomento, assim como a pesquisa documental, 

contratos, planilhas e manuais de procedimentos técnicos. 

− Quanto aos fins, a pesquisa é considerada exploratória, uma vez que há 

inexistência de pesquisas sobre o uso de ferramentas de GP em Projetos 

Públicos Compartilhados.  

 

3.2. Metodologias aplicadas - Planejamento da Pesquisa 

Para Lakatos e Marconi (2001), a escolha dos métodos deve ser feita 

considerando-se as questões de pesquisa e as vantagens de cada abordagem.  

Os métodos podem ser utilizados em conjunto de forma complementar, de modo 

a permitir um melhor entendimento dos fenômenos estudados. Vieira (2004) sustenta 

que as pesquisas quantitativas e qualitativas não são excludentes entre si, e que podem 

ser como duas faces de uma mesma moeda: a primeira garante a objetividade, a 

possibilidade de relações causais e da generalização; enquanto a segunda permite maior 

riqueza de detalhes, a visão dos fenômenos em sua totalidade e com suas contradições. 

A pesquisa contou com abordagens quantitativas e qualitativas em três etapas 

distintas de modo que os conhecimentos produzidos em cada fase pudessem ser 

retrabalhados e validados nas seguintes, conforme Figura 13.  

A primeira etapa é relativa ao levantamento de evidências, revisão da literatura, 

análise de documentos e incidentes coletados no campo. Foram mapeados os processos, 
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fluxo de informações e ferramentas de gerenciamento de projetos aplicadas pela agência 

de fomento. Também foram pesquisadas referências de outros estudos sobre os temas de 

projetos públicos compartilhados e a aplicação de ferramentas de gerenciamento de 

projetos no setor público. 

 

 

 

Figura 13 – Percurso Metodológico     Fonte: Autor  
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A segunda etapa de viés quantitativo se deu após a classificação preliminar dos 

temas em grupos, levantados na primeira parte da pesquisa; consistiu na elaboração e 

aplicação de um questionário a fim de identificar, em uma amostra maior, como são 

entendidos os projetos públicos compartilhados, a aplicação das ferramentas de 

gerenciamento de projetos e a visão dos gerentes que atuam nos setores públicos e 

privados sobre os resultados de projetos. Esta fase teve caráter exploratório, que 

segundo Gil (2008), tem por objetivo proporcionar maior familiaridade com o 

problema, maior aproximação do fenômeno e o despertar das intuições. 

A terceira etapa de orientação qualitativa consistiu na coleta das opiniões 

diretamente com os gerentes de projeto, através de entrevistas abertas seguidas de uma 

análise de conteúdo para verificar como os gerentes de projetos da agencia de fomento 

atuam e se relacionam com as unidades públicas financiadas, e como as ferramentas de 

gerenciamento de projeto são percebidas. 

No relato  dos resultados, a 1ª e 2ª etapa foram apresentadas no Capítulo Quatro, 

sendo que a 3ª etapa foi apenas descrita neste Capítulo, mas  desenvolvida de modo 

mais detalhado no Capítulo Cinco. 

 

3.3. Levantamento de Evidências  -  1ª Etapa 

A etapa de levantamento foi tratada como estudo de caso, por ser uma 

observação presencial, atenta às relações, aos atores e aos documentos coletados (YIN, 

2010). As anotações de campo foram denominadas incidentes. Um incidente pode ser 

um documento, uma observação comportamental, um processo e mesmo uma conversa. 

Todos os incidentes foram codificados, através de um levantamento primário e amplo. 

Após a categorização, onde se buscou identificar as relações casuais e hierarquia entre 

os incidentes, procedemos a uma primeira classificação de categorias e códigos. A partir 

de uma análise e interpretação sobre essa classificação primária, efetuamos cortes dos 

temas e enfoques que não fossem aderentes aos objetivos da pesquisa. A partir da 

classificação refinada dos incidentes, procedemos a um novo levantamento. Desta vez, 

foram realizados estudos sobre a documentação de agência de fomentos, em diferentes 

projetos de apoio financeiro a estados, municípios e a companhias estaduais de 

saneamento. Foi realizada uma classificação dos documentos por categorias: contratos, 

relatórios, apresentação de linhas de financiamento, memorandos, comunicações 
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internas e relatórios de acompanhamento de projetos. Foram também observados como 

os gerentes de projeto utilizam às ferramentas de gerenciamento, os modelos, as 

facilidades e barreiras de toda equipe diante das ferramentas de gerenciamento de 

projetos. Os documentos foram manuseados nas dependências da agência, mas não 

foram copiados em função de acordo de confidencialidade. Foram também identificadas 

as ferramentas de gerenciamento de projetos na área de infraestrutura social  

Esta fase de planejamento da pesquisa foi caracterizada como uma aproximação 

do objeto, quando foram realizados levantamos sobre o universo do estudo, seu 

ambiente, sua cultura, suas especificidades, seu linguajar. Trata-se de um estágio de 

imersão. O produto final desta etapa foi a classificação das categorias de codificação, 

utilizada para as etapas seguintes da pesquisa. 

 

3.4. Aplicação de Questionário – Survey – 2ª Etapa 

Esta etapa pode ser identificada como predição. Foram considerados dois grupos 

de estudo: 

1) Grupo Agência – Composto pelos gerentes de projeto que atuam apenas 

na agência de fomento, e 

2) Grupo Controle – Considerando os demais públicos que responderam ao 

survey, ou seja gerentes de projeto que atuam na iniciativa privada ou em 

outras agências públicas. 

 

O objetivo foi o de perceber se a opinião dos dois grupos é similar ou 

divergente, e de modo muito preliminar identificar se há base para tomar as entrevistas 

como uma possibilidade de generalização. O modelo sugerido de aplicar o questionário 

para os dois grupos e avaliar se o comportamento das respostas é apenas para identificar 

ou não uma tendência. Foram definidas as questões a serem aprofundadas e uma 

hierarquia dentro do tema do estudo. O questionário foi direcionado aos dois grupos de 

interesse: os gerentes de projetos compartilhados da agência de fomento, como também 

outros gerentes que atuam com projetos no setor público e privado.  

 O questionário completo é composto por 44 questões distribuídas conforme 

Quadro 3 abaixo: 
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Quadro 3 – Temas abordados pela Survey 
 

Questões Objetivo e Tema explorado 

1 a 3 Qualificação do respondente 

4 a 6, 22 Aderência do respondente ao tema de gerenciamento de 

projetos e setor público 

7 a 11, 13, 17, 

 29, 32 a 35 

Metodologia de gerenciamento de projetos e 

ferramentas do Guia PMBOK 

12, 32, 36,  

39, 43 e 44 
Comparação desempenho no setor público e privado 

14, 17 Ferramentas do Quadro Lógico 

15, 18, 28 e 30 Escritório de projetos (PMO) 

19, 20, 21, 36,  

40 a 42  

Ferramentas de projeto aplicadas a projetos públicos 

compartilhados 

23 a 27,  

31 e 38  
Conflitos em projetos públicos compartilhados 

  

O questionário foi aplicado através da ferramenta web disponível em 

www.Surveymonkey.com, na versão Plus. Segundo Rubin e Babbie (1997), o objetivo 

de um Survey exploratório é fornecer pistas para a continuação da pesquisa, além de 

conceituar o objeto do estudo e mapear o ambiente, como um reconhecimento. O Survey 

completo está disponível pelo link https://pt.Surveymonkey.com/s/projetos_publicos, e 

também no Apêndice A. Para a composição do questionário, foram desenvolvidas 

versões-piloto, aplicadas a grupos de controle. Cada grupo, composto por três gerentes, 

respondia ao questionário-teste, com tempo controlado. Sobre os resultados do piloto, 

foram corrigidas as inconsistências dos modelos, reaplicado novo piloto, até obtermos a 

versão final consolidada. O modelo de questionário adotado foi do tipo fechado, 

aplicando a escala Lickert modificada, isto é, com a supressão da opção neutra, de modo 

a forçar o respondente a uma posição favorável ou não à afirmativa proposta.  

O questionário também teve por objetivo uma exploração da visão dos gerentes 

sobre temas tais como ferramentas de gerenciamento, projetos públicos compartilhados 

e o desempenho de projetos comparando o setor públicos e privados. Estes enfoques 

poderão ser utilizados em futuros estudos complementares ao presente trabalho. 

Destacamos que o questionário é amplo e ultrapassa o objeto da presente pesquisa. Para 

nossa análise exploratória, focamos em dez das quarenta e quatro questões propostas, 

que serão aprofundadas na apresentação e discussão dos resultados. As demais respostas 
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e resultados do Survey não serão explorados ou analisados nesta pesquisa. Dada à 

riqueza das informações, futuros estudos podem vir a ser publicados a partir dos dados 

existentes. 

3.4.1. Amostragem obtida com Survey  

A amostra incidental consistiu de 160 respostas obtidas, ou seja, os questionários 

válidos recebidos no site de coleta <http:⁄⁄www.Surveymonkey.com>. A escolha do uso 

da internet foi devido ao baixo custo operacional e a forma rápida de resposta, já que 

este público comumente utiliza este meio de comunicação. O questionário esteve 

disponível para respostas por trinta e três dias (de 02/09 a 04/10/2013). Numa primeira 

etapa, o questionário foi distribuído apenas na agência de fomento, na qual ficou 

disponível por quatorze dias. Foi enviada uma mensagem explicando o teor da pesquisa 

e a importância de participação, além de uma solicitação pessoal por telefone, para 

alguns gerentes. Dos oitenta e dois gerentes da agência de fomento aos quais 

apresentamos o questionário, cinqüenta e oito responderam. As demais respostas (95) 

tanto de gerentes de projeto atuantes no setor público, quanto dos atuantes na iniciativa 

privada, foram obtidas ao longo de mais dezoito dias.  

É possível perceber que as respostas foram elaboradas enquanto os gerentes 

estavam aplicados em seu trabalho, sem dedicação exclusiva ao questionário. Alguns 

questionários foram respondidos em quatro horas ou mais, demonstrando que houve 

interrupção no processo de respostas. Uma parte expressiva, entretanto, respondeu 

continuamente sendo o tempo médio de oito minutos e trinta e quatro segundos para a 

conclusão dos resultados. 

Das respostas obtidas, 59 % são de funcionários públicos, sendo 36% (das 

respostas totais) de funcionários da agência de fomento e 41% de gerentes de projetos 

atuantes no setor privado. O índice de respostas foi bastante positivo, acima de 30% dos 

questionários enviados, em função da solicitação pessoal e cobrança por resposta. Nossa 

estimativa é de que tenham sido enviados em torno de 400 questionários, sendo que 

apenas na agência de fomento foram enviados oitenta e cinco questionários e recebidos 

54 respostas. As demais respostas amplas, isto é, fora da agência, foram obtidas através 

de listas de discussão de sítios como Googlegroups, Yahoo, e Facebook para gerentes 

de projetos e também entre os associados aos Capítulos Regionais do PMI. Foram 

solicitadas respostas através de profissionais conhecidos e contatos com empresas 

especializadas em gerenciamento. 
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Na confecção do questionário, os temas foram dispostos de forma não ordenada, 

a fim de evitar automatização das respostas, conforme proposto por Baker (2001). Este 

autor considera a Survey como estratégia direcionada à descoberta de fatos e à 

determinação de atitudes e opiniões que permitam entender comportamentos e a visão 

de uma amostra sobre um dado tema a ser estudado. Nosso objetivo foi usar a Survey 

como instrumento direcionador do conteúdo das entrevistas efetuadas na etapa seguinte, 

dentro da questão central da pesquisa. O uso da Survey também tem como objetivo 

entender como se comportam os gerentes da agência de fomento, se comparados com a 

amostra de gerentes de outras atividades públicas, bem como da iniciativa privada. 

Nossa opção por confeccionar um questionário amplo com diferentes abordagens foi 

justamente no sentido de prospectar o ambiente e as percepções dos gerentes 

envolvidos, além de verificar o comportamento do grupo que atua na agência de 

fomento, se comparado com os demais. As respostas obtidas compõem um rico acervo 

que poderá ser explorado em pesquisas futuras e discussões futuras.  

Neste presente estudo vamos aprofundar apenas algumas das questões da Survey 

inicial. O corte se deve ao alinhamento destas questões com o objetivo da presente 

pesquisa, uma vez que as demais possuem um caráter de complementar de verificação e 

consolidação dos temas. Os temas aprofundados nesta análise da pesquisa exploratória 

são as questões relacionadas do questionário Survey completo:  

1) Aderência do respondente ao tema de gerenciamento de projetos e 

setor público, com três questões 5 e 22;  

2) Ferramentas de projeto aplicadas a projetos públicos compartilhados, 

com três questões 06, 36 e 42;  

3) Conflitos em projetos públicos compartilhados, questão 20 e23;  

4) Escritório de projetos (PMO), questão 28;  

5) Qualificação dos respondentes 1 e 3. 

 

3.4.2. Amostra Estudada pela Survey 

Tabela 1 – Amostragem obtida para aplicação de Survey  

Descrição Núm. Percentual 

Descarte 1 0,6% 

Não trabalham no serviço público 42 26,3% 

Trabalham na agência de fomento 54 33,8% 
73,1% 

Trabalham no serviço público em outras repartições 63 39,4% 

Total 160     
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O produto desta etapa da pesquisa de caráter exploratória foi a consolidação de 

hipóteses primárias generalizadas, conforme apresentado no Capitulo 4, nos resultados 

preliminares obtidos à partir do Survey. Estas hipóteses foram questionadas e 

“desconfirmadas” na etapa subsequente de entrevistas abertas como proposto por 

Strauss e Corbin (2008), no trajeto de descrição, ordenação conceitual, abordagem de 

hipóteses e teorização. 

3.5. Entrevistas Abertas – 3ª Etapa 

A fenomenologia tem como propósito a obtenção de uma teoria a partir da 

observação e entendimento dos fenômenos, que falam por si mesmo. É a recusa de uma 

visão positivista em que o mundo é dado e imutável. Segundo Schutz (2008), a ação do 

sujeito no mundo social tem por referência as relações intersubjetivas inscritas em suas 

experiências cotidianas. Para este autor é possível compreender os fenômenos sociais a 

partir dos significados atribuídos pelos sujeitos. A estrutura da realidade pode ser então 

percebida como uma relação social entre os sujeitos e seu modo de interpretar e agir, 

considerando a intencionalidade e sua visão de mundo. Cada pessoa, durante toda a sua 

existência, interpreta o mundo na perspectiva de seus próprios interesses, desejos, 

compromissos ideológicos e religiosos. A realidade do senso comum é dada de forma 

cultural como universal, contudo o modo como essas formas expressam-se na vida 

individual e do grupo permite ao pesquisador uma explicação dos fenômenos. (JESUS, 

2013). 

Este estágio da pesquisa, procedemos a testagem adicional dos limites das 

generalizações propostas pelo questionário. A questão inicial: Como as ferramentas de 

gerenciamento de projeto podem contribuir com projetos de infraestrutura social? foi 

derivada em questões suplementares de desconfirmação, conforme sugerido por Bonona 

(1985).  

Os dados coletados em entrevistas abertas e semi estruturadas, realizadas de 

forma individual, foram gravados, transcritos e decodificados com auxílio do software 

WebQDA Colaborativo, versão acadêmica. Foi adotado procedimento proposto pela 

Teoria Fundamentada, com uma só pergunta e liberdade de tempo para que o 

entrevistado se manifestasse sobre o tema, sem interrupção, conforme Thiry-Cherques 

(2012). O roteiro das entrevistas consistiu na ‘provocação’ dos entrevistados, 

apresentando os conceitos de projetos públicos compartilhados e de ferramentas de 
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gerenciamento, para então indagar a opinião do gerente de projetos. O foco dos 

questionamentos sempre foi no “como?”, o que implica em comportamentos, atitudes e 

ações.  

Para Rose e Arnoldi (2006), as entrevistas semi-estruturadas devem ser 

realizadas de maneira que o sujeito discorra e verbalize seus pensamentos, tendências e 

reflexões sobre os temas apresentados; o questionamento é mais profundo e, também, 

mais subjetivo, levando ambos a um relacionamento recíproco, muitas vezes, de 

confiabilidade. Para Vergara (2005), essas entrevistas são assim chamadas porque há 

um roteiro claramente definido, mas o entrevistado tem liberdade para conduzir seu 

pensamento com espontaneidade. O roteiro é definido com o entrevistado, quando da 

apresentação dos objetivos da pesquisa e dos temas que são de interesse da investigação. 

Era feita apenas uma “pergunta-provocação”, sobre a qual o sujeito desenvolvia sua 

fala. As intervenções do entrevistador eram apenas no sentido de maior 

aprofundamento, com perguntas como “fale mais sobre isso”, ou “explique melhor esse 

ponto”. As entrevistas consumiram em média quinze minutos, sendo que algumas vezes, 

quando desligado o aparelho de registro de áudio, os entrevistados continuavam a 

apresentar contribuições que foram registradas na forma de notas, nas transcrições. Na 

Figura 14 é apresentado o esquema sugerido para entrevistas. 

 
Figura 14 – Diagrama das Entrevistas Abertas 

Fonte: Adaptado de Gonçalves, (2008) 

 

As entrevistas buscam identificar o enraizamento na realidade empírica, através 

da observação in situ das mudanças no real, abandonando a idéia da generalização 

ampla e colocando foco na utilidade explicativa da teoria (THIERY-CHERQUES, 2006). 
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Os entrevistados são provocados sobre os temas de interesse do estudo e através de seu 

relato são captadas as informações verbais, que após análise revelam uma codificação 

de realidades a serem aprofundadas nas rodadas seguintes da pesquisa. A análise final 

tem como referência a relevância, freqüência dos elementos, conforme lançados em 

uma grade ou mapa de análise (VERGARA, 2010). A grade adotada neste trabalho é do 

tipo aberta, na qual as categorias que vão surgindo na pesquisa são reintroduzidas nas 

discussões, até que se obtém um arranjo final com as categorias depuradas de análise.  

Neste procedimento é possível resgatar o problema inicial da pesquisa e 

confrontar os resultados obtidos com as formulações teóricas propostas que permitam 

uma conclusão pertinente para a pesquisa. 

 

Tabela 2 – Modelos de Pergunta-Provocação para cada etapa das entrevistas.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

As perguntas foram realizadas em quatro fases, com variação do questionamento 

inicial, até que as respostas pudessem apresentar saturação de conteúdo. Na medida em 

que os resultados da análise sugeriam códigos mais proeminentes, as questões da 

pesquisa foram modificadas a fim de ressaltar as realidades intrínsecas ao fenômeno 

estudado. A Tabela 2 acima apresenta a pergunta-provocação adotada em cada fase do 

estudo. 

 

3.5.1. Amostra adotada para entrevistas 

Fase Pergunta-Provocação 

1 
 

Como as ferramentas de gerenciamento de projeto podem 

contribuir com projetos de infraestrutura social? 

 
2 
 

Como a área de infraestrutura social usa as ferramentas de 

gerenciamento para melhorar seu desempenho em projetos 

públicos compartilhados? 

 
3 
 

Como a experiência da área de infraestrutura social pode 

contribuir com toda a agência no uso de ferramentas de 

gerenciamento de projetos para melhorar o desempenho de 

projetos públicos compartilhados? 

 
4 
 

Como as ferramentas de gerenciamento de projetos podem 

melhorar os projetos públicos compartilhados considerando 

toda administração pública? 
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Nosso estudo considerou a amostra não probabilística; foram escolhidos oito 

gerentes de projetos atuantes na agência de fomento, todos com nível superior e 

experiência gerencial entre alta e média. Para definir a experiência de trabalho, foi 

considerado o tempo de atuação como profissional e em todos os casos foi superior a 

dez anos. Foi considerada também a responsabilidade decisória, para diferenciação entre 

alta e média experiência. Todos os entrevistados são funcionários públicos concursados 

com mais de cinco anos de atuação na área pública e com grande conhecimento dos 

processos de fomento em projetos de infraestrutura. Há diferentes formações, sendo 

dois administradores, dois arquitetos, três engenheiros, e um economista. 

Ao total foram doze entrevistas, uma vez que alguns gerentes foram 

entrevistados duas vezes, em diferentes fases. As entrevistas ocorreram em salas 

privativas, isoladas. Cada encontro foi agendado com antecedência por correspondência 

eletrônica, quando foram apresentados os fundamentos da pesquisa. No encontro 

pessoal, foi detalhado o teor da pesquisa, a necessidade de gravação e apresentado o 

termo de sigilo da entrevista.  

Quadro 4 – Amostragem das entrevistas  
 

Entrevistado Sexo 
Experiência 

Gerencial 
Formação 

1° 

FASE 

2° 

FASE 

3° 

FASE 

4° 

FASE 

E1 M Alta Administração   X   X 

E2 M Alta Engenharia X   X   

E3 F Alta Economia   X    

E4 M Média Arquitetura X      X 

E5 M Média Engenharia      X   

E6 M Alta Engenharia    X    

E7 F Média Arquitetura X      

E8 F Média Administração      X    X 

  

 

3.5.2. Análise de Conteúdo 

Para Vergara (2009), a análise de conteúdo é uma técnica de investigação para a 

descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação. 

Bardin (1977) entende análise do conteúdo como o ato de inventariar a torrente de 

mensagens produzidas pela sociedade humana na dinâmica cultural. Por meio de 

ferramentas de estatística pode-se produzir uma análise, evidenciando o que se quer 

comunicar. Apesar de a análise do conteúdo permitir uma abordagem quantitativa, por 

mensurar a freqüência de idéias e apresentar uma hierarquização dos conceitos em uma 
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escala de importância a partir das ocorrências, nosso estudo optou pelo levantamento 

dos códigos em abordagem qualitativa. Os fragmentos da mensagem são chamados de 

códigos. Pela compilação dos códigos, na medida em que aparecem no discurso e sua 

significância é possível perceber sua relevância no estudo dos fenômenos. É uma 

técnica de pesquisa que trabalha com a palavra, permitindo produzir de forma prática e 

objetiva inferências do conteúdo da comunicação de um texto replicáveis ao seu 

contexto social (CAREGNATO e MUTTI 2006). Cada transcrição foi desmembrada em 

unidades de mensagem de acordo com seu conteúdo de comunicação, considerando as 

idéias e conceitos que as entrevistados buscaram expressar. Uma vez tabulados os 

códigos em cada fase de entrevistas, estes foram hierarquizados de acordo com sua 

freqüência e intensidade, conforme aderência aos objetivos do estudo e na medida em 

que os temas emergiam nos textos. Após a análise de cada fase do processo de 

entrevistas, modificamos o questionamento, para propormos novos elementos em torno 

dos temas emergentes. No total foram realizadas doze entrevistas dentro do grupo de 

oito gerentes escolhidos como amostra. Alguns dos gerentes participaram mais de uma 

vez do processo e a escolha de cada entrevistado por fase se deu de forma aleatória. 

Nosso enfoque na análise foi a linguagem e o conteúdo objetivo dos temas 

abordados pelos entrevistados, o que, para Bauer (2002) é significativo. Não houve uma 

preocupação em privilegiar os códigos e categorias apenas pelo critério de frequência no 

discurso, mas também pela coerência das verdades apresentadas. Para Laville e Dionne 

(1999) muitas idéias que são relevantes e significativas não são necessariamente as mais 

citadas.  
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4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 
Os dados utilizados neste estudo serão apenas aqueles já divulgados em sítios do 

governo, da própria instituição, ou que tenham sido publicados em outros trabalhos, 

uma vez que se trata de uma empresa pública. A agência de fomento é sujeita à Lei 

12.527, de 18 de novembro de 2011, também chamada de lei da transparência. Não 

obstante, os contratos, documentos e procedimentos que dizem respeito a outros entes 

públicos ou privados são resguardados em função do sigilo pactuado entre as partes 

envolvidas.  

Como premissa para apresentação dos resultados, os documentos, processos e 

informações obtidos internamente junto à agência de fomento serão descritos sem 

explicitar os sujeitos. Também para as entrevistas, foi firmado o “Termo de 

Confidencialidade e Sigilo de Pesquisa”, conforme apresentado no Apêndice B, no qual 

é garantida a privacidade do entrevistado. Esta postura colaborou na confiança e no 

ambiente de abertura e amplitude das informações. Os resultados aqui publicados dizem 

respeito aos conceitos, idéias e revelações do campo.  

 

4.1. Ambiente e Documentação – Resultados da 1ª Etapa 

A agência de fomento define como sua diretriz básica de atuação a oferta de 

recursos reembolsáveis de longo prazo, para a sociedade brasileira, através de entidades 

públicas ou privadas, visando à implementação de políticas públicas de 

desenvolvimento. A solução dos problemas de infraestrutura é condição necessária para 

a melhoria do bem-estar da população, permitindo que um maior número de pessoas 

tenha acesso a serviços básicos como energia elétrica, comunicações, transportes 

urbanos e saneamento. Ao mesmo tempo, a ampliação da infraestrutura promove a 

redução de custos, aumento da produtividade, aprimoramento da qualidade dos bens e 

serviços da estrutura produtiva e consolidação da integração regionl (BNDES, 2013).  

Em 1996 foi criada dentro da agência de fomento uma área exclusivamente 

dedicada ao desenvolvimento social. Foi necessário, então, desenvolver um novo 

formato de entendimentos com outras agências do setor público, enquanto cliente, 

incluindo prefeituras, estados federativos, instituições sem fins lucrativos do terceiro 

setor, agências de saneamento, instituições públicas de ensino, pesquisa e saúde. Esta 

nova relação exigia metodologias de projetos para avaliar resultados, estabelecer a 
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contínua interlocução com os atores sociais na área governamental, inclusive com 

órgãos de controle. 

O número expressivo de investimento e desembolso à agência nessa área são um 

reflexo não apenas da importância do desenvolvimento da infraestrutura para o país, 

mas também das iniciativas estratégicas do governo, como o Programa de Aceleração 

do Crescimento (PAC) e o Programa Cidades. A agência disponibiliza programas de 

financiamento que podem se vincular a mais de um produto, e visam atender a 

demandas públicas específicas, apresentando prazo de vigência e dotação previamente 

estabelecidos.  

Dos documentos pesquisados destacamos as principais linhas de financiamento, 

programas e produtos disponíveis para financiamento de infraestrutura social (BNDES, 

2013): 

• Finem - Financiamento, de valor superior a R$ 10 milhões, destinado a projetos 

de implantação, expansão e modernização de empreendimentos. A atuação da 

agência no apoio ao setor de infraestrutura, no âmbito do Finem, se divide em 

cinco grandes segmentos de atuação:  

• Energia Elétrica - Apoio à expansão e modernização do setor, de forma a 

garantir o suprimento de energia elétrica com qualidade, segurança e 

tarifas mais baixas. Busca-se também o incremento das fontes 

alternativas de energia. 

• Energias Alternativas - Apoio a projetos de bioeletricidade, biodiesel, 

bioetanol, energia eólica, energia solar, pequenas centrais hidrelétricas e 

outras energias alternativas. 

• Petróleo e Gás Natural - Apoio a projetos que visem ao aumento da 

produção nacional, de modo a assegurar a oferta de combustíveis no 

mercado doméstico, contribuindo para o desenvolvimento do mercado, 

inclusive em atividades em novas fronteiras exploratórias de gás natural, 

na promoção de biocombustíveis e na diversificação da matriz 

energética.  

• Logística - Apoio a investimentos na infraestrutura logística e de 

transportes, englobando os setores rodoviário, ferroviário, portuário e 

aéreo, oferecendo linhas de apoio específicas a projetos que buscam 
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solucionar gargalos logísticos de contornos de cidades e acessos a portos. 

Outra prioridade são os investimentos em infraestrutura de transporte 

ferroviário de cargas nas regiões Norte e Nordeste. 

• Telecomunicações - Apoio a investimentos em obras, instalações, 

serviços e equipamentos, com o objetivo de estimular a demanda por 

equipamentos e software fornecidos pela indústria local, fomentar o 

desenvolvimento tecnológico no País e promover a universalização dos 

serviços de telecomunicações. 

• Finame - Financiamento à aquisição isolada de máquinas e equipamentos novos, 

de fabricação nacional, credenciados no BNDES, sem limite de valor. 

•  Finame Leasing - Financiamento à aquisição isolada de máquinas e 

equipamentos novos em operações de arrendamento mercantil. 

• Project finance - Engenharia financeira suportada contratualmente pelo fluxo de 

caixa de um projeto, servindo como garantia aos ativos e recebíveis desse 

mesmo empreendimento.  

• Fundo da Marinha Mercante - FMM.  

Programas: 

• Cidades - Apoio à elaboração de planos de desenvolvimento urbano e de 

projetos executivos de infraestrutura e de equipamentos públicos urbanos. 

• PAC - Programa de Aceleração do Crescimento - Apoio a projetos no âmbito 

das linhas de infraestrutura, de operações com estados e municípios, e de leilões 

do tipo menor tarifa. 

• PROPAE - Programa Especial de Apoio aos Estados – Apoio a investimentos 

produtivos e melhoria de infraestrutura dos Estados afetados pelas medidas 

previstas na Resolução nº 13/12, de 25/04/2012, do Senado Federal.  

O processo de concessão de financiamento ou apoio financeiro a projetos parte 

do interesse manifesto do proponente, também chamado de beneficiário, que apresenta 

uma consulta prévia, de acordo com a linha de crédito pleiteada e dentro das normativas 

da agência de fomento (Figura 15). O beneficiário deve apresentar garantias reais, 
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superior ao valor contratado, além de um seguro sobre o objeto financiado e danos a 

terceiros. Os projetos devem apresentar uma contrapartida social e ambiental. 

 

 

Figura 15 – Fluxo para concessão de fomento em projetos sociais 
Fonte: Autor  

 

As solicitações de financiamento junto à agência de fomento devem ser iniciadas 

com uma consulta prévia, na qual são especificadas as características básicas do 

beneficiário e do projeto, para verificação do enquadramento. Uma vez aprovado o 

pleito à área de infraestrutura social, dá-se abertura a um Projeto de Fomento em 

Infraestrutura Social, assim entendido por ser um evento único, temporário e com um 

produto único e exclusivo, e com recursos limitados. No Anexo 1, há um 

desdobramentdo do fluxograma para aprovação de projetos da agência. 

 

4.1.1. Aderência a metodologias de gerenciamento de projetos 

 A área de infraestrutura social adota uma metodologia própria, porém não são 

procedimentos rígidos padronizados e pactuados com todos os funcionários. Há grande 
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liberdade para cada departamento adaptar os modelos conforme suas particularidades. 

As referências contratuais e as obrigações de financiamento que vinculam a 

formalização do empréstimo são bastante rígidas. Mas as metodologias específicas de 

gerenciamento, planilhas de controles, procedimentos para análise de projetos, são 

aplicados por cada gerente que escolhe seus modelos de conveniência.  

• Por ocasião da assinatura de contrato de financiamento é lavrado entre a 

agência e o beneficiário o termo de abertura do projeto, que identifica as 

características do contrato, objeto, custo (do financiamento), cronograma de 

desembolso, cronograma de desenvolvimento e marcos efetivos de 

desenvolvimento. 

• É articulada a gestão dos stakeholders, com levantamento das partes 

envolvidas em três níveis de participação ou articulação: núcleo envolvido, 

partes afetadas e publico externo. Para cada grupo, são identificados os 

atores que são então listados com dados de contato e cadastrados e acordo 

com o nível de informação e participação. 

• É desenvolvida a EAP ou Estrutura Analítica de Projeto que é um resumo 

de todas as atividades do projeto, com três níveis de detalhamento. 

• Para cada projeto é desenvolvido um fluxograma de atividades como 

também a formatação dos modelos em planilhas. Para isso, a área dispõe dos 

softwares Open Project e MS Project. 

• Há uma estrutura de gestão de comunicações, com modelos de 

correspondências, atas, memorandos, que são formalmente arquivados, para 

consultas quando necessário. 

• É desenvolvido um estudo de risco do projeto, com garantias compatíveis 

com os riscos, inclusive de acidentes e meio ambiente. 

• Outras práticas, como gestão de escopo, gestão de integração e aspectos da 

liderança são adaptados por cada gerente, conforme as especificidades do 

projeto. 

• Em cada estado há um interlocutor, ou a secretaria de estado de 

planejamento, uma autarquia ou mesmo um departamento de obras, que atua 

como um Escritório de Gerenciamento de Projetos. 

 

4.1.2. Ferramentas de GP observadas na Agência 
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De nossa observação, identificamos diferentes modelos de cronogramas, 

controles, relatórios de acompanhamento, ferramentas para gestão de tempo, de custos e 

mapas para visualização do desenvolvimento dos projetos. Tal situação ocorre porque 

não há na agência uma única formatação para os projetos. Cada gerente pactua com sua 

equipe um formato que é conveniente em função das características do projeto. Vamos 

apresentar como exemplo da pesquisa, três situações que são representativas das 

ferramentas de GP na área de infraestrutura social, conforme Quadro 5. 

 

Quadro 5 – Ferramentas de GP observadas na Agência Fomento 

Ferramenta Aspecto Controlado 

 

Cronograma Fisíco-Financeiro de 

Desembolso do Projeto 

 

 

Prazo – Tempo 

Custo e Desenvolvimento 

 

EAP 

Estrutura Analítica do Projeto 

Escopo 

 

 

 

Quadro Lógico  Eficiência e Resultados 

Desenvolvimento  

Fonte: Autor 

 

4.1.2.1 Quadro Lógico 

Foi identificado o uso da ferramenta do Quadro Lógico, composto por uma 

tabela preenchida por ocasião do inicio de um projeto, e que explicita os objetivos do 

projeto, os resultados desejados, os indicadores para verificação e as fontes de dados a 

serem utilizadas como verificação. O formato do Quadro Lógico utilizado pela agência 

segue o modelo da Figura 16.   A ferramenta foi introduzida na agência, na área de 

infraestrutura social de modo piloto e é bem aceita por permitir uma objetividade na 

descrição dos projetos e facilitar a visão sintética do que é importante em sua execução. 

A ferramenta explicita quais os fatores restritivos e dependentes do projeto e que podem 

comprometer seu desempenho e que muitas vezes estão fora do controle do gerente do 

projeto.  Por ser um quadro colaborativo e partilhado com as demais agências 

envolvidas o quadro permite que os objetivos estratégicos, que são comuns à todas as 

partes, se sobreponham às diferenças de interesses de agências regionais. 
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Gestão 

Pública

Lógica da 

Intervenção
Indicadores

Fontes de 

Comprovação

Atual

(nov/13)

Meta

(dez/16)

Descrição do 

indicador de  

desempenho

Número de empregos 

gerados

Número de empregos diretos 

gerados pelo projeto
Contagem 183

Número de empregos 

diretos gerados pelo 

projeto.

Presença da Defensoria
Garantir presença da defensoria 

em todas as comarcas do Estado

Nº de comarcas do 

estado com defensores 

públicos / Nº de 

comarcas existentes no 

Estado

65% 100%

Percentual de presença 

da Defensoria Pública do 

Estado

Ampliação e melhoria da 

atuação da DPE

Aumento de atendimentos 

através da Defensoria itinerante

Nº de atendimentos 

através da Defensoria 

Itinerante

0 4.800
Percentual de aumento 

dos atendimentos.

Promoção da Cidadania

Ampliar e democratizar o acesso 

dos cidadãos aos serviços da 

DPPE

Nº de atendimentos 658.967 1.200.000
Nº de atendimentos via 

Call Center

Melhoria da Qualidade 

dos Serviços Judiciais
Banco de Peças Judiciais Nº de peças judiciais 0 500

Dotar a DPE com um 

banco de dados de peças 

processuais, destinbado a 

auxiliar os membros e 

servidores na instrução 

dos seus trabalhos e 

garantir a paridade de 

armas com os demais 

operadores do direito

Melhoria da gestão / TI

N° de Softwares/Sistemas 

implantados para melhoria da 

gestão

Contagem 0 0

Número de Sistemas 

implantados para 

melhoria de gestão.

Equipamentos Nº de equipamentos adquiridos Contagem 742
Nº de equipamentos 

adquiridos

Modernização das 

instalações

N° de unidades de negócio 

construídas/reformadas
Contagem 0 10

N° de unidades de 

negócio 

construídas/reformadas

Qualificação do corpo 

funcional
N° de pessoas treinadas Contagem 0 50

N° de pessoas treinadas 

informado pelo 

Beneficiário.

Melhoria de processos N° de processos otimizados Contagem 0 20

N° de processos 

otimizados, informados 

pelo Beneficiário.

Licitação % Projeto Licitado

Número de 

Intervenções licitadas / 

Total de intervenções

100 0

Número de licitações 

realizadas dividido pelo 

número de licitações 

previstas para o projeto

Execução Financeira do 

Projeto conforme 

planejado

% Realização Financeira do 

Projeto

Custo Realizado / 

Custo Orçado
0 10%

Investimento realizado 

divido pelo investimento 

orçado para execução do 

projeto.

Atividades 

relativas ao 

projeto

Objetivo 

Estratégico

Objetivo

Produtos e 

serviços 

entregues

 

 

Figura 16 – Modelo do Formulário do Quadro Lógico / Agência 

Fonte: Adaptado Agência 

 

4.1.3. Grupamentos Conceituais definidos a partir das observações de campo 

Após a finalização das etapas de revisão da literatura e do levantamento de 

evidências, documentos internos, e do fluxo de processos da agência, foi possível 
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identificar e contextualizar os temas propostos no ambiente. O resumo destes códigos 

foi agrupado em um mapa de categorias conceituais, representado na forma de estrutura 

de rede, conforme Figura 17, que serão aprofundados nas etapas conseguintes. 

 

 

Figura 17 – Grupamentos Conceituais 

Fonte: Autor 

 

4.2. Survey – Resultados da 2ª Etapa   

Foram obtidas 160 respostas, sendo 54 do grupo de gerentes de projeto atuantes 

na agencia e 105 respostas de gerentes de projeto atuantes no setor privado e em outras 
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agências do setor público, uma das respostas foi anulada. As respostas dos dois grupos 

estão documentadas nos APENDICES B e C.  

 

 
Figura 18 – Repostas do Grupo Agência 

 
Figura 19 – Respostas do Grupo Controle. 

 

Algumas evidências observadas:  
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a) As respostas do grupo de gerentes da agência são bastante aderentes ao 

do grupo controle, de gerentes que atuam em outras agências públicas e 

em empresas privadas. Como exemplo, apresentamos a questão 7 do 

questionário, onde se pode perceber pelas  Figura  18 e 19, que possuem 

as possuem distribuição bastante próximas nos dois grupos estudados.  

b) Para os dois grupos há uma discordância entre 75% e 80% de que os 

conflitos entre agências em projetos públicos compartilhados sejam de 

ordem técnica. Neste entendimento os conflitos são de fundo político. Os 

grupos estudados pelo Survey, responderam todas as demais questões 

selecionadas com comportamento semelhante e pequenas variações entre 

as opções do questionamento. As respostas registradas nos APENDICES 

B e C apresentam respostas que confirmam a tendência proximidade de 

visão dos gerentes da agência fomento e do grupo controle, que pode ser 

observada visualmente nos gráficos. Esta tendência pode indicar que 

visão dos gerentes da agência de fomento, pode ser representativa de um 

universo maior correspondente aos gerentes de projeto de outras agências 

públicas como também de empresas do setor privado. Portanto há fortes 

indícios de que para os temas de ferramentas de gerenciamento de 

projetos aplicadas em projetos compartilhadas, a visão do amostra 

entrevistada pode ser generalizada. 

c) Há um entendimento (em torno de 90% de concordância) para as duas 

amostras, de que as ferramentas de gerenciamento de projeto contribuem 

para melhores resultados dos projetos. Também em torno de 96% dos 

respondentes concordam que a metodologia de gerenciamento de 

projetos pode contribuir com melhores resultados na gestão pública. 

d) De acordo com a visão dos gerentes da agência, como também do grupo 

controle, há entendimento de que em projetos públicos compartilhados 

não existe muito cooperação entre as agências públicas envolvidas (75% 

a 80%). Há entendimento em torno de 90% dos dois grupos de que as 

ferramentas não são apenas burocráticas, mas permitem soluções técnicas 

para as questões gerenciais. 

e) Há, entretanto uma discordância, existente no grupo de gerentes da 

agência de fomento e também para o grupo de controle quanto à 

necessidade e ao papel de um escritório de projetos. Para os dois grupos 
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em torno de 60% que é fundamental a existência de um EGP, para um 

bom desempenho dos projetos. Cumpre destacar que na agência não há 

estrutura de um EGP. Esta questão não apresentou como nas anteriores, 

uma lógica de concordância maciça com a assertiva proposta. 

f) Em torno de 90% dos entrevistados concordam que os resultados em 

Projetos Públicos Compartilhados ocorrem mais em função da vontade 

política. Fica implícito que a interferência do poder regional é um fator 

relevante para o desenvolvimento dos projetos compartilhados entre uma 

agência central (federal) e uma local, seja estadual ou municipal. 

g) Também não foi observado um consenso na questão do papel do gerente 

de projetos, para projetos públicos compartilhados. Para a amostra de 

gerentes da agência de fomento aproximadamente 50% entendem que é 

mais importante para o gerente atuar politicamente do que tecnicamente. 

Para amostra do grupo de controle, observamos que 60% das respostas 

valoriza a atuação política dos gerentes de projetos públicos 

compartilhados. 

4.3. Apresentação das Entrevistas – 3ª Etapa 

O processo de definição das categorias se deu ao longo da aproximação com o 

objeto. As categorias surgiram do levantamento teórico e das observações de campo e 

foram reforçadas durante a aplicação da Survey. 

Houve uma hierarquização dos temas em categorias formados em função do 

objeto da pesquisa, e da visão dos gerentes de projetos públicos compartilhados sobre 

uso de ferramentas de gerenciamento de projetos. As categorias e códigos que 

emergiram das entrevistas, estão listados  (Quadro 6) abaixo.  

Quadro 6 – Categorias e códigos que emergiram das entrevistas 
 

Item Categoria Códigos 

1. 
Uso de ferramentas de 
gerenciamento 

- Em Projetos Públicos 
- Em Projetos Públicos Compartilhados 
- Ganhos e melhorias 
- Projetos de infraestrutura 
 

2. 
Restrições, barreiras e 
oportunidades. 

- Resistência à mudança 
- Falta de padronização 
- Ingerência Política 
 

3. Resolução de Conflitos  
- Implantação de um escritório de projetos 
- Contratação de empresa gerenciadora 
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Considerando a amplitude do desenvolvimento das entrevistas e que de certa 

forma são o ápice do nosso processo de campo, julgamos oportuno desenvolver um 

capítulo inteiro com a abordagem dos resultados obtidos. Assim no CAPÍTULO 5, após 

a imersão no universo teórico dos estudos sobre os temas que surgiram nas entrevistas, 

procedemos a uma análise do conteúdo, referenciando na teoria, as idéias abordadas  

pelos gerentes de projeto da agência de fomento. Para Vergara (2009), há uma clara 

subjetividade do pesquisador na interpretação dos dados quando do seu envolvimento 

com o processo ou com o objeto da pesquisa, sendo neste caso a análise considerada 

inter-participante. A discussão dos resultados será apresentada, considerando algumas  

falas selecionadas pelos entrevistados confrontados com a teoria que foi apresentada na 

revisão. 
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5.   DISCUSSÃO DOS RESULTADOS À LUZ DA TEORIA 

5.1. Uso das ferramentas de gestão de projetos  

5.1.1. Em projetos públicos 

Nas entrevistas há identificação dos gerentes com a noção de que o serviço 

público deve trabalhar em prol da sociedade e que, portanto, há busca de resultados e 

eficiência. Os gerentes da agência, enquanto funcionários públicos demonstram 

posicionar-se de modo diferenciado ao cidadão comum: 

Somos funcionários públicos, temos regras a cumprir e uma delas é 
garantir que os projetos que financiamos obtenham resultados que 
tragam benefícios para todos (E2/f3). 

Sou concursada, estou na (agência) a quase uma vida, sei que há muita 
expectativa dos estados e da sociedade, sobre os projetos que 
financiamos, é possível perceber isso. Saber que é nosso nome (da 
agência) que vai estar numa placa de uma obra, é sinal de que temos 
um compromisso de resultado. A sociedade espera e cobra isso. 
(E8/f4). 

 
Há uma percepção clara de que os recursos da agência de fomento têm origem 

nos impostos recolhidos pela sociedade e, portanto, devem retornar em benefícios para o 

cidadão, conforme proposto por Crawford e Helm (2009) e Candido Jr. (2009). 

O dinheiro que emprestamos não é meu nem de um banco privado. É 
da sociedade. Tem que seguir o protocolo e o que determina a lei. 
Tudo é fiscalizado. Tem uma burocracia bem presente e isso é 
inclusive uma garantia de que tudo corra nos trâmites legais (E7⁄f1).  

Um dos lemas da agência é de excelência no serviço público. Então, 
temos que ter muita qualidade no trabalho afinal a missão do (agência) 
é promover o desenvolvimento do pais, é isso que esperam do nosso 
trabalho. (E4/f1). 

Esta visão de que o serviço público deve zelar pelo bem comum, buscar 

eficiência e garantir a melhor aplicação dos recursos públicos foi apresentada por 

Mintzemberg (1973) e Bresser-Perreira (1998). Nas falas dos gerentes, fica claro o 

sentido de missão e de comprometimento. O comprometimento dos gerentes foi 

claramente percebido como uma crença e aceitação de valores da agência, o desejo de 

fortalecer o vínculo com a agência e com os projetos financiados, e a dedicação de 

esforços, energia e tempo em favor dos resultados. Para a Meyer e Allen (1996), o 

comprometimento é como um sentimento de pertencimento e possui um aspecto afetivo 

e emocional. Há também um aspecto normativo e instrumental, uma vez que no caso há 
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conveniência nesta postura. A estabilidade do servidor público da agência de fomento, 

juntamente com benefícios, um horário flexível e um plano de carreira atraente são 

fatores observados nos gerentes entrevistados, que apreciam o status quo, e se percebem 

diferenciados de outros tipos de funcionalismo público. 

Os projetos públicos são entendidos pelos gerentes como aqueles que são da 

esfera governamental e que são voltados para infraestrutura social. Há clara percepção 

de que os recursos investidos são públicos e de que há responsabilidade da agência nos 

resultados alcançados. Há entendimento de que existe uma fiscalização sobre os 

recursos e as posturas dos agentes públicos, e o cidadão é visto como um cliente 

(CARNEIRO, 2010). 

 

5.1.2. Em Projetos Públicos Compartilhados 

Projetos públicos compartilhados são aqueles realizados pelo setor público, com 

recursos da coletividade e em cuja execução está presente mais de uma agência pública. 

A agência financia diversos projetos em que outras organizações públicas e privadas são 

atuantes. Para os gerentes de projeto, a dinâmica destes projetos possui características 

específicas: 

Os projetos que financiamos são de infraestrutura e saneamento. Há 
sempre uma companhia de saneamento de algum estado do outro lado 
da linha. Então são duas empresas públicas, cada qual com uma 
cultura e um objetivo [...]. Há um resultado final para a sociedade, 
mas muitas etapas do projeto onde atuam diferentes sujeitos do Estado 
(E1/f4). 

Quando você pergunta em projetos públicos compartilhados, fico 
pensando o que é compartilhado, dividido e o que é que fazemos por 
partes e isoladamente. Talvez com o tempo possa existir mais 
compartilhamento por que o interesse é público (E8/f2). 

Os gerentes identificam que em projetos públicos compartilhados os conflitos 

entre as agências que o compõe são, por vezes, fatores que vão além do projeto, 

conforme destacou Gaddes (1994), que comprometem resultados e podem inviabilizar 

este tipo de projeto. Quando há uma clara influência política regional, pode haver um 

conflito que precisa ser pautado pelos aspectos técnicos (SOUZA, 2006). Cada agência 

pública possui objetivos específicos, interesses que muitas vezes vão além do projeto, e 

uma cultura própria; por isto, é importante que a comunicação seja clara. Um dos 

entrevistados relata que uma boa comunicação no projeto é um fator de sucesso. 
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Tudo tem que estar registrado e por escrito, quando você conduz um 
projeto em que há muitos parceiros, cada reunião deve ser registrada e 
a comunicação é sua aliada (E3/f3). 

No Guia PMBOK (PMI, 2008) estão bem definidas a Gestão de Comunicação e 

a Gestão da Integração como duas das nove áreas de conhecimento. A comunicação é 

destacada por garantir que as informações do projeto sejam geradas, coletadas, 

distribuídas entre todos os parceiros, inclusive para outras agências (Normas Agência - 

Gestão da Informação). Pelas observações de campo, há na agência um termo de 

abertura do projeto e todas as reuniões, troca de e-mails, memorandos e outras 

correspondências são armazenados e organizados, de modo que possam ser recuperadas 

quando necessário. Este mesmo entrevistado retoma a questão de projetos 

compartilhados, em outra oportunidade: 

Um projeto de infraestrutura é de longo prazo, e os objetivos do banco 
(agência) e da concessionária são bem diferentes e também evoluem. 
Por vezes há substituição das pessoas. Por isso você tem que ter tudo 
documentado para contar a história toda do projeto. Isso vale para toda 
administração (E4/f4). 

Há preocupação com o registro e a memória do projeto, das decisões, 

considerando-se que os projetos financiados são de longo prazo e que neste período 

pode haver substituição de pessoas. Também está claro que os objetivos de cada 

empresa pública são diferentes entre si e diferentes do objetivo do projeto. Neste 

sentido, é importante explicitar desde o principio o papel de cada agência, independente 

do projeto, uma vez que em alguns casos há conflito de interesses. O papel do 

gerenciamento de integração neste caso vai além da comunicação. Deve identificar as 

informações, processos, responsabilidade, de modo a garantir que todas as partes 

envolvidas estejam cientes de seu papel e de sua participação no processo. 

 
5.1.3. Ganhos e melhorias 

O objetivo da presente dissertação é entender a visão dos gerentes da agência de 

fomento sobre uso de ferramentas de projetos. E a pergunta indireta é sobre os ganhos, 

se houveram de fato benefícios advindos da aplicação de metodologias e ferramentas. 

Houve muito avanço depois que começamos a tratar cada 
financiamento como um projeto. Passamos a ter uma linguagem 
comum dentro área, usar um mesmo padrão de formulário e isso 
facilita, mesmo que não seja uma postura de todos, a maior parte 
aprecia o uso de ferramentas (E5/f3). 
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Quando você trabalha com um formato de projeto, você tabula tudo de 
forma técnica. E as decisões técnicas são referenciadas por critérios, 
você meio que fica blindado diante de interferências externas do 
projeto (E7/f1).  

Ficou claro nas entrevistas a percepção dos gerentes do benefício da aplicação 

de ferramentas, seja pela facilidade de se tabular os dados e obter marcos mensuráveis 

do projeto (KERZNER, 2007) como também por comunicar as informações com os 

parceiros de outras agências ou para relatórios para instâncias superiores (PMI, 2008). 

É possível ver que algumas práticas mudaram por aqui e para melhor. 
Mas também é preciso que todo o pessoal se habilite. Penso que tem 
que haver uma liderança para exigir que o padrão seja adotado de 
forma meio imposta, senão acaba que as pessoas se acomodam 
(E8/f3). 

Para mim. a aplicação do Quadro Lógico é interessante, quando você 
percebe um envolvimento das outras partes com o resultado final, me 
parece que todo o banco (a agência) vai acabar incorporando o Quadro 
Lógico, à partir dessa experiência aqui que é pioneira (E2/f3). 

Vejo que já vencemos muita resistência interna e externa, na área, e 
que o uso deste formato de projeto está vingando, pois usamos as 
ferramentas de forma a difundir as práticas e o conhecimento (E6/f2). 

 

O Quadro Lógico surge como outra ferramenta que qualifica o projeto, e 

demonstra o valor aplicado, e seu resultado tangível. É bastante utilizado em função da 

percepção de alguns gestores que souberam divulgar e demonstrar seus benefícios. A 

fala do gerente praticamente reproduz a citação de Vargas (2000) quando o autor 

destaca que um projeto não cria algo novo, mas sistematiza e mensura algo existente. 

Para Roche (2002), é necessário que a sociedade implante mecanismos para verificar e 

medir resultados de projetos.  

Em consulta direta aos gerentes de projetos sobre indicadores que possam 

validar os projetos, foi-nos esclarecido que os indicadores são definidos com a 

participação das agências locais e são ligados diretamente à natureza de cada projeto, a 

título de referência, foram citados três exemplos. 

i) Para projetos de saneamento, são usualmente escolhidos o número de lares 

atendidos, a (redução) incidência de doenças oriundas da falta de sistema de 

saneamento e indicadores ligados à saúde pública, cuja verificação pode ser 

obtida diretamente da rede municipal ou estadual, 

ii)  Para projetos de mobilidade urbana os indicadores são a velocidade média 

do transporte, número de transportados/hora/km,  
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iii)  Para projetos de educação básica, os indicadores comumente adotados, são 

incremento na oferta de vagas na rede pública, redução das crianças fora da 

escolha na comunidade. 

 

5.2. Restrições, barreiras e oportunidades. 

Aqui destacamos as críticas, barreiras e oportunidades de melhorias, percebidas 

pelos gerentes de projetos da agência. São aspectos do processo que merecem 

intervenção para que se obtenham melhores resultados.  

 

5.2.1. Resistência à mudanças 

Os gerentes mais velhos, e pessoas que trabalham com os métodos 
mais antigos não estão muito abertos para mudança. Alguns gostam, 
percebem valor, mas já estão acostumados com uma sistemática 
antiga. Por isso não vejo que todos vão aderir, a não ser que seja 
obrigatório tipo uma imposição. (E4/f4). 

No inicio parece burocrático, porque para você preencher um Quadro 
Lógico, tem que entender todo o projeto, dá trabalhão. Mas depois que 
você termina, ficam bem claras quais etapas, quais são as restrições e 
quais os verdadeiros objetivos.  

Na agência foi percebido, como era de se esperar, maior resistência à mudança 

por parte dos gerentes mais antigos e apegados à práticas manuais. A aplicação do QL, 

embora não se configure em uma novidade é uma prática que exige envolvimento das 

partes, construção partilhada de soluções com as agências locais, uma análise elaborada 

dos problemas e das soluções. Tal tarefa é inovadora para uma geração de gerentes que 

apenas procedia à análise das garantias dos proponentes e da viabilidade do projeto. As 

exigências do QL implicam em definição de uma matriz com os objetivos do projeto, 

com resultados desejados, e os indicadores que podem monitorar o desenvolvimento do 

projeto. Estas práticas podem ter sido uma das razões da resistência dos antigos técnicos 

da agência, mas é justamente na medida em que os benefícios da ferramenta aparecem 

que se percebe as vantagens de seu uso. 

 

5.2.2. Falta de padronização 

Embora a área de infraestrutura social esteja investindo na projetização de seus 

financiamentos, não há ainda um padrão claro de atuação. Cada técnico ou gerente de 

projeto da área adota as ferramentas, procedimentos e práticas de modo diferenciado, 

conforme o maior ou menor interesse do gestor de cada departamento. É possível 
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perceber que a ausência de um padrão implica na perda de energia e na dificuldade de 

aprendizado coletivo. Os conhecimentos são difusos, os modelos de formulários e as 

boas práticas estão disponíveis para uso e troca de conhecimento, mas não há 

obrigatoriedade de uso, e inclusive há gerentes mais antigos que ainda mantêm outras 

práticas de gestão de portfólio. 

Ainda sinto que nem todos os técnicos (da agencia) possuem essa 
visão de projetos, é uma pena por que com uso desta metodologia fica 
mais fácil planejar e acompanhar o desenvolvimento dos projetos 
(E8/f3). 

Poderíamos ter mais treinamentos, há ferramentas que sinto que são 
subutilizadas pela área (E1/f2). 

 

[...] poderíamos fazer muito mais se todo mundo jogasse igual, 
seríamos uma referência aqui no banco. Mas ainda estamos criando 
um padrão, desenvolvendo uma metodologia de análise e 
gerenciamento de projetos (E4/f4).  

 Os termos treinamento e aprendizado foram freqüentes nas 12 entrevistas, 

tendo ocorrido mais de 16 vezes. Os termos padrão/padronização ocorreram 21 vezes. 

Esta saturação indica a necessidade criação de um padrão é diretamente proporcional ao 

treinamento e aprendizado. Por outro lado, foi observado na pratica das relações entre 

gestores e subordinados que a aplicação de ferramentas de gerenciamento é conceitual; 

cada gerência aplica como melhor lhe aprouver e não há uma obrigação de uso de um 

modelo específico. Para Vargas (2005) através de atividades padronizadas é possível 

otimizar e qualificar os resultados. Sem treinamento e sem uma referência formal os 

esforços de ação para o desenvolvimento de uma sistemática única de projetos serão 

pouco eficazes. 

 

5.2.3. Ingerência Política 

Foi possível perceber que, na visão dos gerentes, existe uma pressão política das 

agências regionais sobre os projetos de infraestrutura social. Souza (2006), ao associar o 

cargo público à configuração do sistema político brasileiro, aponta que “[...] pouco tem 

sido feito a respeito de uma área importante onde as duas se encontram, e onde as forças 

regionais exercem grande poder: a política de nomeação de altos diretores no aparelho 

administrativo no Brasil”. É justamente a inscrição na organização da administração 

pública do encontro entre os termos política e administração que se situa o objeto da 

pesquisa da qual decorre o artigo citado. 
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Existe muita influência sobre os projetos, quando são de um estado ou 
município. Nós estamos aqui por muito tempo, mas o político pode 
mudar conforme as eleições. E muitas vezes alguns projetos perdem o 
gás, quando muda a administração (E2/f3). 

 
Para Carneiro (2012), a organização pública existe por dispositivo legal ou 

normativo para atender a uma determinada função social. Os recursos necessários para 

sua existência são originários do caixa do tesouro, dos impostos e taxas pagas pelo 

contribuinte. O poder da organização pública advém do povo através de uma eleição ou 

nomeação, portanto, o administrador público necessita de confiança e credibilidade, ou 

não será reconduzido ao seu cargo. A descontinuidade administrativa se dá, quando no 

curto prazo há uma rotatividade dos gestores eleitos e uma mudança dos gestores 

comissionados do segundo e terceiro escalão. Muitos projetos são então interrompidos e 

com isso há perda de recursos e efetividade. O mesmo entrevistado tocou no tema na 

sua primeira entrevista. 

As ferramentas de gerenciamento de projetos criam uma blindagem 
que protege o técnico da intromissão dos políticos (E2/f1). 

Quando há no projeto, desde o principio, uma leitura metodológica e 

referenciada em critérios técnicos é mais difícil a sujeição a humores políticos ou 

partidários. Para Wirick (2009), os projetos públicos se realizam num território de 

disputas políticas com interesses adversos entre agentes e stakeholders. É, portanto, 

quando se fortalece o aspecto técnico de um projeto, uma oportunidade de evitar que a 

ingerência externa seja motivo de paralisação ou de tomadas de decisão contrárias aos 

interesses técnicos que visam os melhores resultados. 

 

5.3. Resolução de Conflitos  

5.3.1. Implantação de um escritório de projetos 

Seria bom se essa nossa experiência pudesse ser difundida em todo o 
banco (agência) [...]. Existe algum núcleo no Banco que esteja 
desenvolvendo essa sistemática? Que eu saiba não há, mas seria bom, 
temos um bom CASE que pode ser explorado (E5/f3).  

Há a percepção de que a experiência vivida na área de infraestrutura social é 

positiva, mas não há conhecimento de que este aprendizado, esta metodologia está 

sendo codificada e implementada também em outras áreas. Mas há claramente um 

entendimento de que seria bom se houvesse um núcleo de projetos na agência. Para 

Rego (2012), a organização deve perceber como estratégica alinhada a seus princípios 
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de atuação a implantação de um PMO. Na agência esta postura não é clara por parte da 

alta administração. No planejamento estratégico não há um alinhamento de projetos 

com as atividades operacionais e administrativas. Há sim um PMO, semi-informal, 

desenvolvido como grupo de estudos e mais diretamente ligado aos projetos de TI. 

Outras áreas como engenharia, arquitetura, eventos e gestão predial também trabalham 

com projetos, mas sem uma conexão de experiências e sem a presença ativa de um 

PMO estratégico. Mas há também uma oportunidade de que, com a implantação de um 

núcleo de projetos, se possa padronizar a linguagem, as ferramentas e os formulários, se 

possa fazer a gestão da experiência e do aprendizado, difundir as melhores técnicas e 

práticas, promover treinamentos e apoiar os gerentes de projetos, nesse caso que os 

resultados seriam bem melhores e para os projetos e para toda agência. 

E4/f4 “ ... poderíamos fazer muito mais se todo mundo jogasse igual, 
seríamos uma referência aqui no banco. Mas ainda estamos criando 
um padrão, desenvolvendo uma metodologia de análise e 
gerenciamento de projetos....” 

[...] usamos as ferramentas como meio para que os projetos sejam 
repetidos. Os projetos são diferentes, cada qual com sua 
particularidade, mas as ferramentas formam um padrão. Por isso é 
importante ter na área quem esteja difundido e treinando no uso das 
ferramentas (E6/f2).  

Emerge, então, a questão da natureza dos conflitos nos projetos públicos 

compartilhados, que podem ser predominantemente técnicos ou políticos, no sentido de 

poder. A gestão de conflitos faz parte do desenvolvimento de um projeto, podendo ser 

positiva quando resulta na discussão e aprofundamento de questões que vão contribuir 

para o sucesso do projeto. 

Para Kerzner (2002), os conflitos em projetos não são mais vistos como algo 

negativo; quando bem resolvidos, podem gerar benefícios, como novos paradigmas e 

ampliação do domínio do projeto. Porém, no setor público, onde há maior 

predominância de aspectos ligados ao exercício do poder, os conflitos podem explicitar 

disputas subjacentes de indivíduos e grupos, e com isso interromper o curso do projeto. 

Em caso da descontinuidade de um projeto público, onde foram aplicados recursos da 

coletividade, o custo será absorvido por toda sociedade, em uma situação indesejada. 

Esta situação é perniciosa para o desenvolvimento do projeto e a aplicação de 

ferramentas, na medida em que desloca a discussão para o campo da técnica. Entretanto, 

muitas vezes os conflitos podem desagregar a equipe e tornar nulo o esforço do líder e 

sua equipe.  
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Estruturar os projetos em critérios técnicos, como proposto anteriormente, torna 

mais difícil a sujeição a humores políticos ou partidários. Para Sbragália et al (1986), 

cabe ao gerente do projeto conduzir a equipe de modo a evitar conflitos que 

desagreguem os trabalhos. O gerente, quando pode impor uma metodologia, que está 

alinhada com toda estratégia da organização, pode orientar o projeto no curso dos 

melhores resultados, mas é preciso que os gerentes sejam orientados por uma estrutura 

semelhante a um PMO, e este interesse estratégico não foi percebido pela agência.  

 

5.3.2. Contratação de empresa gerenciadora 

O gerente de um projeto é limitado em sua ação, principalmente enquanto parte 

de uma agência, em um projeto público compartilhado. Enquanto parte atuante, não é 

isento dos aspectos envolvidos no interesse da agência. Como defendido por March e 

Simon (1993), não há uma visão geral compartilhada pelas partes envolvidas, nem 

mesmo o gerente, e não essas partes não estão livres das pressões. Assim, uma empresa 

contratada por uma das partes, mas que tem viés técnico, é indicada para criar entre os 

parceiros uma otimização de linguagem e interesses. 

 

[...] veja o caso de alguns estados, como Ceará, Minas Gerais e São 
Paulo. Há dentro dos projetos entidades que funcionam com 
gerenciadoras. São empresas privadas, contratadas pelos estados, para 
garantir as exigências que criamos. Mas veja isto não onera o projeto 
final. Há um ganho (E1/f4).  

O mesmo entrevistado arremata sobre a importância de ter uma agenda 

respaldada e critérios técnicos: 

[...] eu vejo que toda a administração poderia pensar em ter uma 
gerenciadora profissional, porque assim você coloca as decisões de 
ordem prática na agenda (E1/f4).  

Na gestão de projetos você precisa ter uma terceira parte que trabalha 
como auditora (E4/f4). 

Ficam subentendidos os benefícios nas falas dos entrevistados, a idéia de que 

uma gerenciadora seria parte neutra no processo, capaz de referenciar o foco das 

discussões nos aspectos técnicos do projeto, na gestão do escopo, prazos, riscos e 

administração de informações e dos stakeholders. Desta forma, o projeto estaria mais 

alinhado com a estratégia das agências e menos sujeito a interrupções políticas 

(GADDES, 1994; CARNEIRO, 2012). 
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6. PARA CONCLUIR 

O presente estudo buscou conhecer a visão dos gerentes de projetos de uma 

agência de fomento e como a utilização de ferramentas de gerenciamento de projetos 

pode melhorar  os resultados em projetos púbicos compartilhados. 

Após a observação em campo das práticas e rotinas da agência, e a aplicação de 

uma Survey exploratória, foi possível elaborar um roteiro de entrevistas abertas cujos 

resultados foram bastante esclarecedores. O Survey foi aplicado sobre dois grupos 

distintos. O grupo 1, ou  grupo agência,  formado por gerentes atuantes apenas na 

agência de fomento e o grupo 2, denominado grupo controle, com profissionais atuantes   

no setor privado e no público mas em outras esferas da administração.  

Os resultados preliminares indicaram um comportamento muito semelhante para 

os dois grupos, permitindo uma primeira conclusão de que a há identificação na visão 

do grupo agência e do grupo controle. Estas conclusões demandam novos estudos 

comprobatórios. 

As entrevistas específicas foram realizadas em quatro fases com um grupo de 

oito gerentes. Em cada fase, a questão central foi reelaborada, a fim de aumentar o 

espectro da visão dos gerentes sobre o objetivo de pesquisa. Após a análise do conteúdo 

das falas, elaboramos uma síntese das idéias apresentadas e que podem resumir a visão 

dos gerentes de projeto: 

I. O uso das ferramentas de gerenciamento de projetos, para o controle de 

prazos, escopo e custos; é percebido como muito importante.  Também foi 

destacado que a ferramenta “Quadro Lógico”, aplicadas na área de 

infraestrutura social da agência de fomento é um mecanismo fundamental 

pois permite uma pactuação dos  êxito do projeto, com indicadores e 

documentos de verificação com todas as partes envolvidas. 

II.  A ferramenta QL permite uma visão clara dos objetivos do projeto, da 

visão estratégica de sua implantação e das formas de se verificar os 

resultados através de indicares externos. Na perspectiva dos gerentes, o 

advento do Quadro Lógico significou um grande ganho para a área de 

infraestrutura social na medida em que os parceiros regionais também 

absorvem os critérios de verificação do projeto e orientam suas demandas 

para resultados. Há uma expectativa de que esta ferramenta possa vir a ser 

usada por outras áreas da agência de fomento. 
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III.  É altamente indicada a contratação de uma empresa gerenciadora para 

atuar como interface entre a agência de fomento e o beneficiário. 

Considerando os benefícios e ganhos do processo, o custo de uma empresa 

gerenciadora pode ser considerado como uma parcela do próprio projeto, 

sendo que o ganho de produtividade e a economia suposta com os serviços 

da gerenciadora não resultam em acréscimo nos custos finais do projeto. 

Caberia à gerenciadora acompanhar o desenvolvimento do projeto, 

levantar informações e manter o foco das partes envolvidas nos aspectos 

técnicos do projeto, de modo que as influências políticas regionais ou 

mudanças de equipes administrativas não impliquem em perda para o 

projeto. 

IV.  Para uma maior aceitação interna (na agência) das ferramentas de projeto e 

de outras metodologias é necessário que exista uma padronização de 

procedimentos e que toda a organização incorpore as novas práticas. Para 

foi percebida a necessidade de um núcleo central na estrutura 

organizacional que atuasse como escritório de gerenciamento de projetos, 

para atuar na cultura, divulgação, treinamento, formatação de 

procedimentos e padronização das ferramentas de projeto. 

V. Ficou claro que, ao investir em informação continuada e na aplicação das 

ferramentas de gerenciamento de projetos, houve uma redução dos 

problemas causados por conflitos nos projetos públicos compartilhados. 

Portanto, é indicado que outras agências públicas que atuem com projetos 

internos ou projetos compartilhados estabeleçam em seus projetos 

ferramentas de informação e controle que possa servir de subsidio para 

tomadas de decisão com base em critérios técnicos.   

Consideramos nossos resultados satisfatórios, em face às restrições 

anteriormente citadas quanto ao corte das amostras, tempo e de escopo; próprias do 

perfil do mestrado, além da impossibilidade e limitação do autor.  Propomos a agenda 

para pesquisa que poderá complementar nossa dissertação e avançar sobre novos 

horizontes fundamentais para administração pública: 

 

a) Projetos públicos compartilhados, que representam os grandes projetos 

governamentais, que consomem maiores recursos financeiros; são 
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também estratégicos e de longo prazo. Em razão da complexidade destes 

projetos, estão presentes mais de uma instância governamental, sejam na 

representação de diferentes agências, ministérios, empresas públicas, 

além da atuação de entidades da administração federal, estadual ou 

municipal. Os PPC são fortemente influenciados pela esfera política de 

poder e isso ficou claro pelas entrevistas realizadas, como também pela 

observação de campo das operações da agência de fomento. Em face aos 

poucos estudos encontrados sobre o tema, propomos identificar: 

•  Quanto representam nos projetos públicos em recursos alocados, 

no percentual de projetos e na sua importância, 

• Sobre sua dinâmica, mecanismos de governança e de 

transparência, 

b) Aplicação do QL em projetos públicos, como ferramenta para melhorar a 

monitoração, a comunicação entre as  partes envolvidas e avaliação de 

resultados. 

c) Estudar a agência de fomento,  considerando a possibilidade da criação 

de um EGP e a ampliação das metodologias de gerenciamento de projeto 

em todos os setores da agência. 

 

Finalmente  destacamos que os objetivos do presente estudo foram atingidos. Foi 

possível identificar a percepção dos gerentes da agência de fomento sobre o uso das 

ferramentas de projetos e especialmente do Quadro Lógico. Foi também identificado 

que esta ferramenta, quando aplicada em um projeto público compartilhado, permite  a 

pactuação de metas  ao princípio do projeto com as demais partes envolvidas e que isto 

facilita a resolução dos conflitos, além de permitir a mensuração do êxito do projeto 

através de indicadores documentos. Pode também facilitar a avaliação das políticas 

públicas. O uso do QL é, portanto uma boa prática a ser adotada em projetos e 

programas públicos que pode tornar mais transparente e eficiente a ação governamental. 
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RESPOSTAS SELECIONADAS - AGÊNCIA 
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 RESPOSTAS SELECIONADAS - GRUPO CONTROLE 
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APENDICE D 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 
 

 
Pelo presente termo, declaramos o compromisso de manter confidencialidade e sigilo 
sobre todas as informações técnicas e outras relacionadas ao projeto de pesquisa 
intitulado “Aplicação de Ferramentas de Gerenciamento de Proje tos em Projetos 
Compartilhados de Infraestrutura Social”,  a que tiver acesso através de entrevistas e 
pesquisa documental. 
 
O presente programa de pesquisa faz parte do Mestrado em Administração Pública e de 
Empresas, da Fundação Getúlio Cargas, através da EBAPE – Escola Brasileira de 
Administração Pública e de Empresas. 
 
 
Por este termo de confidencialidade e sigilo comprometo-me: 
 
1. A não utilizar as informações confidenciais a que tiver acesso, para gerar benefício 
próprio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o uso de terceiros; 
 
2. A não personalizar declarações, mantendo sigilo de autoria e de fontes pessoais, e 
considerando que as entrevistas possuem apenas interesse acadêmico para entendimento 
do processo e dos fenômenos de conflitos, solução de questões operacionais nos projetos 
acima citados. 
 
 
3. A não apropriar-se para si ou para outrem de material confidencial e/ou sigiloso da 
tecnologia que venha a ser disponível; 
 
4. A não repassar o conhecimento das informações confidenciais, responsabilizando-se 
por todas as pessoas que vierem a ter acesso às informações, por seu intermédio, e 
obrigando-se, assim, a ressarcir a ocorrência de qualquer dano e / ou prejuízo oriundo de 
uma eventual quebra de  
Neste Termo, as seguintes expressões serão assim definidas: 
 
A vigência da obrigação de confidencialidade e sigilo, assumida pela minha pessoa por 
meio deste termo, terá a validade enquanto a informação não for tornada de conhecimento 
público por qualquer outra pessoa, ou mediante autorização escrita, concedida à minha 
pessoa pelas partes interessadas neste termo. Fica autorizada a publicação de trabalhos 
acadêmicos sobre os resultados de pesquisa. 
 
Pelo não cumprimento do presente Termo de Confidencialidade e Sigilo, fica o abaixo 
assinado ciente de todas as sanções judiciais que poderão advir. 
 
Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2013  
 

 
 
 

Alberto Gallo 
Pesquisador Responsável 
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APENDICE E 

Artigo apresentado no II Singep, que teve como referência as pesquisas e levantamentos da 

presente dissertação. 
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